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(Dispõe Bobre o Regime Jurídico Único

doa Servidores Públicos do Município

de Vargem Grande do Sul, e dá outras

providônciao).
JQLiiS CARLOS R0S3I, Prcf oito Municipal

t%, Q&nê QtllÀ, vi

llvi,cie ol 0ÿ 93

Roseli Aparecida da Coata

Chefe da Secretaria Geral

de Vargem Grande do Sul,Estado de

Sao Paulo, usando de suas atribuições

legais,

J?A£ que a Com ira Municipal aprovou e elo '

i

sanciona o promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I

Do Regime Jurídioo

CAPÍTULO ÚNICO

Das Dioposições Preliminares

Art.12) - 0 regime jurídico único dos servidores

públicos do Município de Vargem Grande do Sul, bem como de suas au-'

tarquiao, empresas e fundações públicas ó O Gstatutário instituído '
por outa Lei.

Art.22) - Para os efeitos desta Lei, servidores

sao pessoas legqlmente investidas em cargos públioos de provimento

efetivo ou em comissão.

Art.32) - Cargo público é o criado por Loi,

denominação própria, em número corto e paga pelo Município, pelas en

tidades ou órgão que as criou, cometendo-ae ao seu titular um conjun

to de deveres, atribuições e responsabilidades.

Art.42) - Os cargos públicos são considerados de

com

carreira ou isolados.
§ 12) - Os cargos públicos considerados da correi

ra 0 de provimento efetivo da Administração pública Municipal -•
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direta, das autarquias, das empresas e das fundações públicas serão

organizados em classes, observados os requisitoB exigidos, bem oo

mo a natureza e complexidade das atribuições a serem exercidas -
por seus ocupantes na forma prevista na legislação específica.

§ 22) - Os oargoo isolados são os que não se inte-1

gram em classes.

§ 32) - Os cargos de provimento efetivo da Adminis¬

tração pública Municipal direta, das autarquias, das empresas e 1

das fundações municipais serão organizados em carreira.

§ 42) - As carreira serão organizadas pelo agrupamen

to de classe de oargo3 de atribuições assemelhantes e grau progres

sivo de complexidade e de responsabilidade, para acesso dos tituy

lares de cargos que a integram.

Art.5fl) - Quadro permanente e quadro suplementar bi

provisório é 0 conjunto de carreiras e cargos isolados criadOB

por lei e constantes da Administração pública Municipal direta,

das autarquias, das empresas e fundações públicas municipais. \
Parágrafo tfnioo - 0 quadro permanente da Administra

ção pública Municipal direta, das autarquias, das empresas e fun

dações públicas municipais, poderão ser dividido de acordo com '
seus grupos ooupacionais.

Art,62) - á proibido a prestação de serviços gratui

tos, salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO II

Do Provimento, Da Nomeação,doConcurso Público, Da

Posse e do Exercício, Da estabilidade, da Readapta

ção, da Reversão, do Estágio Probatório, Da Rein¬

tegração,Do tempo de Serviço, Da Vacancia.

CAPÍTULO I

Disposições GeraÍ3

Art.7s) - São requisitos para ingresso no servir

£
S
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I - A nacionalidade brasileira

II - o gozo dos direitos políticos;

III - a quitação com ao obrigações militares e eleito

tais;

IV - a idade mínima de 18 (dezoito) anos.

§ 12) - As atribuições do cargo podem justificar a e-

xigência de outros requisitos estabelecidos em decreto.

§ 22) - As pessoas portadoras de deficiência é assegu

rado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de '
cargo, cuja atribuições sejam oompatívois com a deficiência de que são

portadoras, sendo que pafoptais pessoas serão reservados 5% (cinco por '
oento)da3 vagas oferecidas paru ingresso nos se.viços municipais.

SEÇÃO I

Do Provimento

Art.82) - 0 provimento dos cargos públicos far-se-q

mediante ato da autoridade competente de cada Poder, do dirigente supe

rior do autarquia, empresa ou fundação públioa.

Art,9õ) - A investidura em cargo público ocorrerá

•••

/
com a posso.

Art.102) - são formas de provimento em cargo público:

I - Nomeação;

II - promoção;

III - acesso; ,

IV- 'readaptação;

V - reversão;

/
/

VI - aproveitamento;

VII - reintegração.
SEÇÃO II

Da nomeação

Art.112) - A nomeação far-se-á:

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo i-

solado ou de carreira;
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II - em comissão, para cargos de confiança, de livro

•••

exoneração.

Art.12®) - A nomeação para cargo isolado ou de oarrei

ra depende de pr jvia habilitação em concurso público de provas ou •
de provas e título* obedecidos a ordem de classificação e o prazo '
de sua validade.

Parágrafo Único - Os demais requisitos para o ingresso

e o desenvolvimento do servidor ha carreira, mediante progressão, '
promoção e qoesso, serão estabelecidos por Lei Complementar na Admi

nistração PÚblioa Municipal direta e por atoa dos Dirigentes supe-'

riores das autarquiasV'snipresas e fundações públicas municipais, que

fixarão as diretrizes do sistema de seus servidores, observado o '
prazo e a forma estabeleoida no parágrafo único do artigo 219 des¬

ta Lei.

SEÇÍO III

Do Concurso PÚblioo

Art .13®) - A primeira investidura em cargo de provi

mento faj>»se-á na forma no disposto artigo 12 podendo ser utilizi

das, também provas práticas.
Parágrafo Único - A admissão de profissionais de

sino far-oe-á exclusivamente por concurso de provas e títulos.

Art.14®) - 0 oonourso público terá validade do at.é
02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez por igual pe

ríodo.
Parágrafo Único - 0 prazo de validade do concurso '

e as condições de 3ua realização, serão fixados em edital, que será
publicado em órgão oficial do Município, e na falta deste, em jor-'

nal que circule no Município.

Art .15®) - 0 edital de ooncurco estabelecerá os re¬

quisitos a serem satisfeitos pelos candidatos.
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SEÇÍG IV

Da Posse e do Ibceroício

Art#16&) - Poase 6 a aceitação expressa daa atribuições,

deveres o responsabilidade inerenteo ao oargo público, COEJ O compromis

eo de bem servir, formalizada oou a acoinutura do tempo pela autorida¬

de competente e pelo empossado.

0 12) - A pouse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias

contados da publioação do ato de provimento, prorrogável por maio 30 •
(trinta), a rejiuerimonto do interessado.

5 2®) - Eta oe tratando de servidor em licença, ou a-»

fastamonto por qualquer.jpotlvo legal, o prazo será contado do téraino da

licença ou afastamento*

§3®) - 3Ó haverá poase noa casos do provimento por *

noffionção.

§ 49) - ‘-o ato de posso o servidor aprooentara obriga

toriamento deolaração quanto ao exercício ou não do outro cargo empre¬

go ou função pública.

§ 5a) - 3erú tornado sem efeito o ato do provimento,

SG a posso nHo ocorrer no . raso proviso no Parágrafo 1® ou 2Q, i

Art.179) - A posse om cargo público dependera de pré

via inspeção médica oficial.

Parágrafo Único - 5Ó poderá scr empossado aquele quo

for Julgado apto física, mentalmentp o psicologicamente para o excr-’

cicio do corgo, ressalvada hipóteoe contemplado no artigo 7a, 5 2? e

artigo 21?2 desta Lei.

Art ,189) - HXeroíoio 6 0 efetivo desempenho duo a-'

tribuiçõec do cargo.

Parágrafo Único - A autoridade competente do órgão

onde for6 compete dar-lhe exeroíoio.

Art.19a) - O início, a oucpensão, a interrupção e o

reinicio do exeroíoio serão registrados no assentamento individual

do servidor.

ou entidade para
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Parágrafo Únioo-Ao entrar em exercício o servidor

apresentará,ao órgão competente,os elementos necessários ao assenta

mento individual.

Art.202)-A promoção ou o acesso nao interrompe o ten

po de exercício que ó .0 novo posicionamento na carreira a partir ch

data da publicação do ato que promover ou ascender o servidor.

Art.21®)-0 servidor que deva ter exercício em outra

localidade que não a de origem,terá 30(trinta)dias de prazo para fa

zê-lo,incluindo nesse tempo 0 necessário ao seu deslocamento para a

nova,desde que esto implique mudança de seu domicilio.

Parágrafo Único-Na hipótese de 0 servidor enoontrar-

se afastado legalmente,0 prazo a que se refere este artigo será oon

tado a partir do término do afastamento.

Art.22®)-A jornada de trabalho doe servidores públi

cos será fixada nos planos de carreira dos servidores públicos da

Administração Municipal direta,de suas autarquias,empreBas e funda

ções,observado 0 limite máximo de 40(quarenta)horas semanais,salvo

quando for estabelecida*ÿduração diversas em Lei Federal.

Parágrafo Único-0 exercício de cargo em comissão exi

girá de seu ocupante integral dedicação ao serviço,podendo ser con

vocado sempre que houver interesse da Administração,sem direito a

qualquer vantagem,salvo as estipuladas em Lei.

SEÇãO V

Da Readaptação

Art.23Q)-São estáveis,após 2(dois)anos de efetivo exefr

oíolo,os servidores nomeados em virtude de concurso público.

Art,242 )-0 Bervidor estável só perderá o cargo em vir

tude de sentença judicial transitada em julgado ou de prooes

-segue Fls. 07.’J.
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so administrativo disciplinar no qual seja assegurada ampla dofesa.

SSÇãO VI

Da Readaptação

Art*25°) - Readaptação ó a investidura do servidor em '
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 1

que tenha sofrido em oua oapaoidade física ou mentàl, verificada em •
inspeção modioa.

Parágrafo 1$) - 3e julgado incapaz para o serviço públi

oo o servidor será aposentado.

§ 22) - A readaptação aerá efetivada en cargo da correi

ra de atribuições afiflsv respeitada a habilitação exigida.

§ 3«) - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá

aoarretar aumento ou redução do remuneração do servidor.

SEçãO VII

Art.2óc) - Reversão ó o retorno à atividade de servidor

aposentado por invalidez quando, por junta módica oficial, forem declarÿ
radoo insubsistentes oo notivoa dstorminanteo do aposentadoria.

Parágrafo Único - A reversão dará direito para todcjÊ *

oo fino, salvo para o de promoção, à contagem do tempo em quo o servia

dor esteve aposentado.

Art.27°) - A reversão far-se-á no moemo cargo ou no r

cargo resultante de sua transformação.

Parágrafo Único - lincontrando-se provido dote cargo,o

servidor exercerá auac atribuições oomo excedente, atá a ocorrônoia 1

de vagar .
Art.28o) Não poderá revortor o aposentado que já ti

ver oompletodo 70 (setenta) anos de idado.
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Do Estágio Probatório

Art.29a) - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado

para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório '
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual sua aptidão e

capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, obser

vados os seguintes fatores:

Of. N.° •» A

I - assiduidade;

II - disciplina;

III - capacidade de iniciativa;

IV - prbdutividade;

V - responsabilidade.

Art.302) - 0 chefe imediato do servidor em estágio pro

batório informará a seu respeito, reBervadamente, 60 (sessenta) dias antes

do término do período, ao órgão de pessoal, com relação ao preenchimen

to dos requisitos mencionados no artigo anterior.

§ 12) - De posse da informação , o órgão de pessoal

mitirá parecer concluindo a favor ou contra a confirmação do servidor i

em estágio.

e-

W

§ 22) - 0 órgão de pessoal encaminhará o parecer à au

toridade municipal competente, que decidirá sobre a exoneração ou a ma¬

nutenção do servidor.

§ 3a) - Se a autoridade considerar aconselhável a exo

neração do servidor, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato; oaso contra

rio fica automaticamente ratificado o ato de nomeação.

§ 4a) - A apuração dos requisitos mencionados no ar¬

tigo 29 deverá processar-se de modo que a exoneração, se houver, possa

ter feita antes de findo o período do estágio probatório.

Art.31a) - Picará dispensado de novo estágio proba¬

tório o servidor estável que for nomeado para outro cargo publico wniM

cipal.
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SEÇÃO IX

Da Reintegração

Art.322) - Reintegração é a reinvestidura do servidor

no oargo anteriormente ooupado ou no oargo resultante de sua transfor

mação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou

judicial, com ressarcimento de todas aa vantagens.

§ 18)' - ,Wa hipótese de o cargo ter sido estinto, o ser

vidor ficará em dÍ3p<èiT)ilidade, observado o disposto nos artigos 39 e

41.

§ 22) - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventu¬

al ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indeni

zação ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, em disponibilidade re

munerada.

SEÇáO X

Do tempo de Serviço

Art.332) - A apuração do tempo de serviço será feiti

em dias que serão convertidos em anos, consideraÿ • o ano como 365

(trezentos e sessenta ecinoo) dia3.

Parágrafo Únioo - Peita a conversão, os dias restan

tes até 1Ô2 (cento e oitenta e dois), não serão computados, arredon-

dando-Ae para um ano, quando eÿderom este número, para efeito de a-

posentadoria.

Art.342) - Alem das ausêx.eias ao servidor previstas

no artigo 128, são oonsiderados como efetivos exercício os afastamen

tos em virtude de:

I - Ferias

II - exercício de cargo em comissão ou equivalente em

órgão ou entidade federal, estadual, municipal ou distrital;

III - participação em programa de treinamento ins¬

tituído e autorizado pelo respectivo órgão, entidade ou repartição

municipal;
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IV - desempenho de mandato eletivo, federal, estadual

e municipal, exceto para progressão e promoção por merecimento e per-'

cepção de férias guando desincompatibilizado do cargo que exercia;

V - Júri, e outros serviços obrigatórios por Lei;

VI - licença para àratamento de saúde exceto para •
promoção por merecimento e percepção de férias quando por mais de 06 '
(seis) meses, embora descontínuos;

VII - licença à gestante, à adotante e a paternidade;

VIII - licença por acidente em serviço, exceto para 1

progressão e promoção por merecimento e percepção de férias quando por

mais de 06 (seis) meses*;-ÿembara descontínuos;

IX - licença por motivo de doença em pessoa da famí¬

lia no prazo estipulado no artigo 115 desta Lei;

X - licença para serviço militar;

XI - licença para atividade política;

XII - licença para desempenho de mandato classistao

Parágrafo Único - á vedada a contagem cumulativa de

tempo de serviço prestado econcomitantemente em mais de um cargo ou '
função, e órgão ou entidade dos Poderes da União,Estado,Município e na

atividade privada#

SEÇÃO XI

Da Vacância

Art,35a) - A vacânpia no cargo público decorrerá de:

I - exoneração;

II - demissão;

III - promoção;

IV - acesso;

V - aposentadoria;

VI - posse em outro cargo inacumulável;

VII - falecimento;

VIII - abandono de cargo.
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Art.36B) - A exoneração de oargo efetivo dar-se-á a

pedido do servidor ou de ofício.

Parágrafo tínico - A exoneração de ofício dar-se-á:

I - quando não satisfeitas as condições do estágio

probatório;

II - quando, por decorrência de prazo, fioar extinta

a disponibilidade;

III - quando, tendo tomado posso., não entrar no exer

cicio do oargo.

Art.37a) - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á*

I - a juízo da autoridade competente;

II - a pedido do próprio servidor;

Art.38a) - A vaga ooorrerá na data;

I - do falecimento;

II - Imediata aquela em que o servidor completar 70/
(setenta) anos de idade;/

III - da publicação da lei que criar 0 cargo e oonce

der dotação para 0 seu provimento, ou da que determinar esta última/ÿx

medida, ae 0 cargo já estiver criado, ou do ato que aposentar, exon >-

rar, demitir ou conoeder promoção ou acesso; \

IV - da posse em outro cargo de aoumulação proibidi.

CAPÍTULO II

\

Da Disponibilidade e do Aproveitamento

desnArt.39a) - Extinto 0 cargo ou declarada a sua

cessidade, 0 servidor estável ficará em disponibilidade, com remunera

ção integral.

ne

Parágrafo iJnico - Nos Casos de extinção de órgão ou

entidade, os servidores estáveis que não puderem ser redistribuidos,na

forma deste capítulo, serão colocados em disponibilidade até seu apro

veitamento.

Art.40a) - 0 retorno à atividade de servidor em dia*'''
nibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em 09»’ÿ
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atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

§ 10) - Restabelecido o cargo ainda que modifica '
sua denominação, será obrigatoriamente aproveitado nele, o servidor

posto em disponibilidade quando de sua extinção.

§ 2®) - O órgão de pessoal determinará o imediato a

proveitamento do servidor em disponibilidade em vaga que vier a ooor

rer nos órgãos ou entidade Administração Pública Munioipal direta

ou indireta.

Art.41c) - 0 aproveitamento do servidor que se enoon

tre em disponibilidade dependerá de prévia comprovação de sua oapaoi

dado física e mental, pòr médico oficial.

§ 10) - Se julgado apto, o servidor assumirá o exer

cicio do cargo no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação '
do ato de aproveitamento.

§ 20) - Verificada a incapacidade definitiva, o Bey£'\sÿ
vidor em disponibilidade será aposentado.

Art.420) - será tornado sem efeito o aproveitament >

e ejtinta a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício '
no prazo legal, salvo em caso de doença oomprovada por médico ofio

/
/
7

al. r
Parágrafo Único - A hipótese prevista neste artigo

configurará abandono de cargo apurado mediante inquérito na forma des

ta Lei.

CAPÍTULO III

Da Substituição

Art.438) - A substituição dependerá de ato da autori

dade competente, conforme dispuser os Planos de carreiras dos Servi¬

dores da Administração Publica Municipal, direta, de suas autarquias,

empresas e fundações públicas municipais.

§ 18) - Ho caso de substituição, o substituto peroe-

íaPpÍlo8seumcargono carg0 em tlue se de" a substituição, salvo se op-
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§ 22)-Em caso exoepoional,atendida a conveniênoia da

Administração,o titular do cargode direção ou chefia poderá ser n£

meado ou designado,cumulativamente,como substituto para outro cargo

da mesma natureza,até que se verifique a nomeação ou designação do

titular,nesse caso,somente perceberá o vencimento correspondente a

um cargo.

Of. N.°

TÍTULO III
Dos Direitos o Vantagens

CAPITULO I
Do Vencimento e da Remuneração

Art.442)-Vencimento é a retribuição pecuniária pelo

exercício de cargo público,como valor fixado em Lei,nunca inferior

a um salário mínimo,reajustado periodicamente de modo a preservar-

lhe o poder aquisitivo vedada sua vinoulação,observado o disposto %
no inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal.

Parágrafo Únioo-0 valor a que se refere o "oaput"

de3te artigo,no oaso da Administração Publica Municipal direta será

o correspondente ao da Referênoial,nível I do Grupo Ocupaoional Ope

racional integrante do plano de oarreira dos servidores da Prefeitu

ra Munioipal,roa justado periodicamente de acordo oom a lei municipal

Art.45s)-Remuneração é o vencimento do cargo acresci

do das vantagens pecuniárias,permanentes ou temporárias,estabeleci

das em lei.

§ 12)-0 vencimento doa cargos públicos é irredutível;

§ 22)-á assegurada a isonomia de vencimento para car

gps de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder oi/entre ser

vidores dos Poderes Executivo e Legislativo,ressalvadas as vantagers

de caráter individual e as relativas a natureza ou ao looal de trata

lho.

-segue Fie. 14..'.
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Art.46c) - O servidor perderá:

I - a remuneração dos dias quo in justicadamente faltar

•••

ao serviço;

II - A parcela da remuneração diária proporcional aos

atrasos, ausências e saldas antecipadas, a meças que seja autorizado

pela chefia superior.

Art.472) - AS reposições e indenizações devidas por ser

vidores ao erário, serão descontadas em parcelas que roalmente impor¬

te no efetivo ressarcimento do erário público, com a correção de esti

lo,com aa ressalvas impostas pelo parágrafo 12 do artigo 151.
Parágrafo llnico -Independente do parcolamento previs

to neste artigo, 0 recebimento de quantias indevidas poderá implicar

processo disciplinar para apuração das responsabilidade e aplicações

das penalidades cabíveis.

Art.4ÔQ) - O servidor em débito com o erário que *

for demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou disponibili

dade extinta, terá 0 prazo de 60 (sessenta) dias para quitá-lo.

Parágrafo tfnico - A não quit-ição do débito no prazo

previsto implicará sua inscrição emdívida ativa.

Art.49fi) - 0 vencimento, a remuneração e o provênto

não serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos ca os de

prestação de alimentos resultantes de decisões judicial.

CAPÍTULO II

Dos Benefícios
3EÇ7CO I

Da Aposentadoria

Art,509) - 0 servidor público será aposentado:

I - por invalidez permanente, com proventos integra

is, quando decorrentes de acidentes em serviço, moléstia profissional

ou doença grave, cantagiosa ou incurável, segundo os critérios adota¬

dos pelo governo federal, e proporcionais nos demais casos.

/

f
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II - oompulsoriamente, uoo 70 (setenta) anoa de ida¬

de, com proventos proporcionais ao tempo de serviço j

III - voluntariamente;

a) - aos 35 anos (trinta e cinco) anos do serviço se

homem, o com 30 (trinta) anos, se mulher com proventos integrais;

b) - aos 30 (trinta) anos dc efetivo exercício em *

função de magistério, ae professor, e aoa 25 (vinte e oinoo) anoe,ae

professora oom proventos integrais;

c) - aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e '
aos 25 anos (vinte e cinco), so mulher, com proventos proporcionais

a esse tempo;

d) - aos 63 (sessenta e cinco) anos de idade, se ho

mem; e aos 60 (sessenta) se mulher, com proventos proporcionais ao *

tempo de serviço.

# ia) - As exbçÕes ao disposto no inciso III, alí-'

nea "a" e "o2, no caso do exercício de atividades consideradas peno¬

sas, insalubres ou perigosas, serão estabelecidas segundo os orité-*

rios adotados pelo Governo Federai- .* »

§ 22) - Lei Complementar disporá sobre apQ3entadori<

em cargo ou emprego temporário.
§ 32) - 0 tempo de serviço público federal, estaduaj

ou municipal será computado integralmente para os efeitos do aposentJ:

doria e disponibilidade. f \
§ 4®) - Os proventos da aponsettadoria, nunca infeMba

res ao salário mínimo, serão revÍ3to3, na me3ma proporção e na mesma

data, sempre que se modificar a remunerução dos servidorenem atividade,

e serão estendidos aos inativos os benefícios ou vantagens posterior

mente concedidos aos servidores em atividade, mesmo quando decorren¬

tes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que ti¬

ver a aposentadoria, na forma da Lei.
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§ 52) - o servidor só poderá afastar-se da atividade

após publicado o ato da aposentadoria.

§ 6a) - Para efeito de aposentadoria é assegurada a

contagem recíproca de tempo de serviço na administração pública e na '
atividade privada, rural e urbana, nos tempos do Parágrafo 22 do arti-

I

go 202 da Constituição Federal.

§ 7o) - Para efeito de comprovação de tempo de ser¬

viço para fins de contagem recíproca de que trata o Parágrafo anterior,

o servidor deverá fazer prova perante o Cisterna de Previdência compe-'

tento e, posteriormente,averbar o tempo comprovado em sua fichÿ funcio

nal que integrará o respeCtrivo processo de podido de aposentadoria, pa

ra fins de compensação financeira entre os Cisternas.

§ 82) - Quando a soma dos tempos de serviço ultra-*

passar 30 (trinta) anos, se do sexo feminino, Q 35 (trinta e cinco) anos,

se do sexo masculino, o excesso não será considerado para qualquer efeiÿ

\

to.

5 99) - 0 servidor ocupante de cargo em comissão so

mente será aposentado pelos órgãos ou Entidade, ,nos termos desta Lei,'

se inválido em virtude de'*acidente em serviço, estendendo-se 0 benefí¬

cio da pensão aos seus dependentes, 3e do acidente resultar a morte '
A

ou se aposentado, vier a falecer.

§ 108)
_

0 servidor público que retornar a ativida¬

de após a oessaçao dos motivos que oaúsaram sua aposentadoria por invÿ

lidez terá direito, para todos os fins,salvo para promoção, à conta-*

gem de tempo relativo ao podido de afastamento

/ § 112) - Para efeito de benefício previdenciário,no

caso de afastamento, os valores sera® determinados como se estivesse '
/no exercício.

§ 122) - AS aposentadorias e pensões serão conoedi-

das e mantidas por um Fundo EBpecial e ou Sistema de Previdência e '
Assistqnáia Social a ser instituído por Lei municipal.
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§ 13a) - O reoebimento indevido de benefício havido

por fraude, dei** ou má-fé implicará devolução ao Erário do total au¬

ferido, devidamente atualizado, aem prejuízo da ação penal cabível.

§ 14a) - Exoetuando-se oa admitidos até •
a publicação desta Lei, qqueles admitidos poateriormente que forem a

cometidos por invalidez permanente ou morte, a contagem reoíproca de

que trata o parágrafo deste artigo, aomente será deferida aos que

contarem com, no mínimo, 20 (vinte) anos de serviços prestados à Ad¬

ministração Publica Municipal direta, suas autarquias, empresas e 1

fuddações públioas.

§ 15Í) - Nos casos das proporcionalidades previs¬

tas nos incisos I, II e alínea "o" e "d" do inciso III deste artigo

os proventos das aposentadorias serão calculados à razão de 1/35 (um

trinta e cinco avos) se homem, e, 1/30 (um trinta avos) se mulher, •
por ano efetivamente trabalhado, observado 0 limite estabeleoido no

parágrafo 8a deste artigo.

§ 16a) - 0 benefício da pensão por morte oorrespon

derá à totalidade da remuneração ou proventoB do servidor falecido,

observado 0 disposto no parágrafo 4a deste artigo. (

§ 17a) - Ressalvados os casos de acumulação líoi-l

ta previstos no inoiso XVI do artigo 37 da Constituição Federal e * \

desde que, seus ocupantes nao sejam contribuintes de Regime ou Siete

ma da Previdência Social Oficial sob a forma de pecúlio, o servidor

aposentado pelos motivos constantes na alínea ’’a" e "b", "c" e "d" do

inoiso III deste artigo, que retomar ao serviço público municipal por

meio de concurso ou nomeação em oomissão para ooupar cargo de confian

çflÿ não fará jus a nova aposentaddria, nem perceberá salário família

cumulativo, tampouco dará direito a seus dependentes a nova pensão *

ficando neste caso, isento da oontribuição de que trata 0 artigo •
2l0ÿiVedado seu retorno nos casos previstos no inciso I e II daquele

r



PREFEITURA MUNICIPAL
VARGEM GRANDE DO SUL

ESTADO DE S AO PAULO
(A Pf ROLA DA MANTIQUEIRA)

°f Nfla.ia,.ÿ ..

SEçãO II

Pensão
Art.51fl) - Por morte do servidor os dependentes fazem

juz a uma pensão mensal de valor correspondente ao da respective remune¬

ração ou provento, a partir data do óbito, observado o disposit no pará¬

grafo 42 do artigo 50.

Da

Art.52B) - As pensões distingue-se, quanto à nature¬

za em vitalíoiac e temporárias

§ 18) - A pensão vitalícia é composta de cota ou co¬

tas permanentes, que somente se extinguem ou revertem com a morto de '
seus beneficiários. "•—§ 2») - A pensão temporária é composta de cota ou oo

tas que podem se extinguir ou reverter por motivo de mortal : cessação

de invalidez ou maioridade do beneficiário.

Art.53fi) - Dão beneficiários das pensões:

I - vitalícia:

a) - oônjuge

b) - a pessoa desquitada, separada judicialmente ou

divorciada com percepção"de pensão alimentícia, obedecida a proporoioru,

lidade até então percebida;

f\

c) - o companheiro ou companheira designado que con-

prove união estável oomo entidade familiar há mais de cinco anos;

d) - a mãe e o pai que comprovem dependência econô
" s.

mica do servidor;

II - Temporária:

a) filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anoB de

idade, ou se inválidos, enquanto durar a invalidez;

b) o menor sob guarda ou tutela até 2lXvinte e um)

anos de idade, desde que órfão de pai e mãe;

o) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o in¬

válido, enquanto durar a invalidez que comrpovem dependência económica

do servidor;
J
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§ 1®) - A oonoesaão de penaão vitalícia aoa beneficia

rios de que tratam as alíneas '’a" e "c" do inciso I deste artigo exclui '
desse direito os demais beneficiários referido na alínea "d".

§ 22) - A concessão da pensão temporária aos benefi¬

ciários de que tratam as alíneas "a" e "b" do inciso II desse artigo ex¬

clui desse direito os demais beneficiários referidos na alínea Mo".

Art.54® ) - A pensão será conoedida intBgraimente ao

titular da pensão vitalícia, exoeto se existirem beneficiários da pensão

temporária.

i

§ 12) - Ocorrendo habilitação de vários titulares »

à pensão vitàlícia,o seu valor será distribuído em partes iguais entre 1

os beneficiários habilitados, respeitados os direitos de meação do oôn-

Duge ou companheiro (a).'

/

§ 22) - Ocorrendo habilitação às pensões vitalícias
e temporária, metade do valor caberá ao titular ou titulares da pensão •
vitalíoia, sendo a outra metade rateada em partas iguais, entre os titu¬

lares da pensão temporária.

% 3fl) - Ocorrendo habilitação somente à pensão tem-/

porária, o valor integral ‘cia pensão será rateado, em partes iguais, en-l*
tre os que se habilitarem. \

Art.55a) - A pensão será devida a partir da data c.fe *

entrada do requerimento.

Parágrafo iJnico - Concedida a pensão, qualquer pro-4

va posterior ou habilitação tardia que implique exolusão de benuficl -
os ou redução de pensão só produzirá efeitos a partir da data em que for

oferecida.

Art.562)- Não faz áus à pensão o beneficiário conde

nado pela prática de crime doloso de que tenha resultado a morte do ser¬

vidor.
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Art.57°) - Será concedida pensão provisória por morte

presumida do servidor, nos seguintes casos:

I - declaração de ausência, pela autoridade judicia-'

••••

ria;

II - desaparecimento em desabamento, inundação, hcên-

dio ou acidente não caracterizado como em serviço;

III - desapareoimento no desempenho das atribuições'

do cargo ou em missão de segurança.

Parágrafo tfnico - A pensão provisória será transfor¬

mada em vital$c±q6u temporária, conforme o caso, decorrido 05 (oinoo)

anos de sua vigência, rêfcsalvado0eventual reaparecimento do servidor*
hipótese em que o benefício será automatioamente cancelado.

Art.582) - Acarreta porda da qualidade de beneficia

rio:

I - o seu falecimento;

II - a anulação do casamento, quan.o a decisão ooor

rer após a concessão da pensão ao cônjuge;

III - a cessação de invalidez, em se tratando de '
u-

beneficiário inválido;

IV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa

designada, aos 21 (vinte e um) anos de idade;

V - a acumulação jde pensão na forma do artigo 61;

VI - a renunoia expressa.

Art.592) - Por morte ou perda da qualidade de benefi

r

ciário, a respeotiva cota reverterá:

I - da pensão vitalícia para os remanescentes desta

pensão ou para os titulares da pensão temporária, se não houtoer pen¬

sionistas remanescentes da pensão vitalícia;

II - da pensão temporária para os co-benefioiários
ou, na falta deles para o beneficiário da pensão vitalícia.
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Art.6®2) - A8 pensões serão automatioamente atualiza

dos na mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos 1

dos servidores, aplicando-.se o disposto no parágrafo 42 do artigo 50.

Art.612) - Ressalvado direito de opção, ó vedado a 1

percepção cumulativa de maia de auac pensões.

SEÇÃO III

Do Auxílio Funeral

Art.622) - 0 auxílio-funeral é devido à família do '
servidor falecido da efciva ou aposentado, em valor equivalente a 02 ( '

dois) vencimentos inioiais correspondentes a referência 1 nível I do •
operaciojaal

grupo ocupacional integrante do plano de carreira dos servidores da '
Prefeitura Municipal de Vargem Grande do K*ul.

§ 12) - 0 auxilio será pago apenas uma única vez pe¬

lo órgão ou entidade onde o servidor se encontrava vinculado, a mais '
tempo, ou pelo qual se aposentou no prazo de I5(quinze) dias, à pessoa

da família que comprovadamente houver custeado o funeral.
§ 22) - Se o funeral for custeado por terceiro, desde

que devidamsnte oomprovado, este receberá o auxílio-funeral, observado
, -*•

o prazo do paragrafo anterior.

Art.63e) - Em ca30 de falecimento de servidor em ser

viço fora do local de trabalho, as despesas da transporte do corpo o-

correrão à conta de recursos do órgão ou entidade para a qual exercie
l

suas atividades. * \

Art.64-2) - Para a percepção do benefício constante

desta seção, a pessoa interessada deverá requerer Junto ao órgão de *

pessoal respeotivo, Juntando os comprovantes correspondentes.
SEÇÃO IV

Do auxílio-Ileclusão
Art.652) - AOS dependentes do servidor ativo é devido

0 aúxílio-reolusão, obedecida a proporcionalidade enunciada no artigo

54 desta Lei, nos seguintes valores:
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1-2/3 (dois terços) da remuneração, quando afastado

por motivo de prisão, em flagnnte ou preventiva, determinada pela auto

difede competente, enquanto perdurar a prisão;

II - 50JÍ (oinooenta por cento) da remuneração, duran¬

te 0 afastamento, em virtude de condenação, por sartença definitiva, a

pena que não determine a perda de cargos.

§ in) - Nos C86DS previstos no inoiso I deste artigo '
0 servidor terá direito à integràlização da remuneração, desde que ab¬

solvido.

• ••

L

7
§ 23) - 0 pagamento do auxílio-reclusão cessará a

partir do dia imediatoÿaquele em que 0 servidor for posto em liberdade,

ainda que condicional.

1

/

§ 38) - Para a peroepçao do auxílio-reclusão, a pessoa

interessada deverá requerer junto ao órgão de pessoal reapeotivo, com

provado tal fato,1

SEÇÃO V

Do auxílio-Natalidade

Art.663) - 0 auxílio natalidade é devido ao servidor

ou servidora em atividade por motivo de nascimento de filho, em quantiaÿ
piso f

equivalente ao menor salarial vigente na Prefeitura Municipal.

t

/

§ 13) - Na hipótese de parto múltiplo, 0 valor será
pago de um piso salarial vigente da Prefeitura Municipal, por oada fil

nascido com vida ou nati-morto.

0

r
§ 23) - 0 auxílio natalidade será pago ao servidor

ou servidora pelo órgão ou Entidade-, a que pertença, no mês que for '
apresentado no órgão de pessoal respective, a certidão de nascimento *

da criança.

§ 3fl) - Quando pai e mãe ou equiparado,foram servidores

no mesmo órgão ou Entidade, apena3 um reoeberá 0 auxílio natalidade.

§ 4-3) - Nenhum desconto incidira sobre 0 auxílio nata
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lidada, nem este servirá de base a qualquer contribuição e ou incorpo¬

ração.
CAPÍTULO III

Das Vantagens

SEÇÃO I

Disposições Geràio

Art.67®) - Além do vencimento e da remuneração, pode

rão ser pagos ao servidor as seguintes vantagens:

I - ajuda de custo;

II - diárias j

_
III - gratifioações e adicjpnais.

Parágrafo unico - As gratificações e os adicionais '
somente se incorporarão ao vencimento ou provento nos casos indicados

em Lei.

Art.682) - As vantagens previstas no inciso III do

artigo anterior não serão oomputudas nem acumuladas para efeito de

concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários, sob o título

ou idêntico fundamento.
/

SEÇÃO II

Da ajuda de Custo

Art.69fi) - A ajuda de custo destina-se à compensaçãt

das despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço '
passa a ter exercício em nova sede, com mudança de domicilio em cará¬

ter permanente. ‘ '
f

Art.702)
_

A ajuda de custo é calculada sobre a re¬

muneração do servidor, conforme de dispuser em regulamento, não poden

do exceder a importância correspondente a 3 (três) meses do respecti¬

ve vencimento.

Art.712) - Não será concedida ajuda de ouato ao ser

vidor que se afastar do cargo, ou reÿsumí-lo em virtude de mandato e-

letivo.



PREFEITURA MUNICIPALi

VARGEM GRANDE DO SUL
ESTADO DE SÀO PAULO

(A PÉROLA OA MANTIQUEIRA)

or. N.*la»24

Art.72fi) - O aervidor ficará obrigado a restituir a

ajuda de ouato, quando injustificadamente, não se apresentar na nova

sede.

•••

Parágrafo Único - Não haberá obrigação de restituir

a ajuda de ousto nos casos de exoneração de ofíoio, ou retomo por mo

tivo de doença comprovada ou morte.
SEÇÃO III

Das Diárias
Art.73a) - 0 servidor que, a serviço, se afastar do

município em caráter eventual ou transitório para outro ponto do tex1

.'ritório nacional fará jus a adiantamento ou diária, para cobrir de£
pesa de pousada, alimentação e locomoção, conforme leis de adiantamen

to e diárias da Administração pública municipal direta e aos das Indi

retas.
SEÇÃO IV

Das Gratificações e Adicionais

Art,74a) - Além dos vencimentos e das vantagens pre

vistas nesta Lei, serão deferidas ao servidor as seguintes gratiffoà*

ções e adicionais; , , \

I - gratificação de funções; \
II - gratificação natalina; J
III - adicional por tempo de serviço; Ur"-—
IV - adioional pelo exercício de atividade insalubrss,

perigosas ou penosas;

V - adioional pela prestação de serviço extraordi

/ nário;
, VI - adicional noturno;

VII - salário família;

VIII - saxtarÿtd;

IX - quarta-parte;

X - incorporação.

/

/

I
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XI - abono denominado "cheque férias" j

XII - prémio ase iÿduidade;

XIII - adicional hora-atividade.

oUBSEÇÃO I
Das Gratificações de Punção

Art.75® ) - Ao 3orvidor investido em função de super¬

visão ou assessoria é devida uma gratificação pelo seu exercício,

formo disposto nos piemos de carreira dos servidores da Administração

pública direta ou Indireta.

con-

Árt.76s) - Os Planos de Carreira dos Servidores de '
Administração Publica direta, de suas autarquias, empresem e fundações

públicas estabelecerão os valores das remunerações dos cargdu em oon-

dição das gratificações previstas no artigo anterior. s

SUBSEÇÃO II

DosGratificações Natalinas 1

Art.77®) - A gratificação de Natal será paga anual\
mente, a todo servidor municipal-, independente da remuneração a que

fizer Jus.

§ 1®) - A gratificação de corresponderá a
W

1/12 (um doze avos) por mis de efetivo exercício, da remuneração devi

da em dezembro, acrescida da média das paroelas variáveis percebidas

durante o ano correspondente.

§ 2®) - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias

de exercício será tomada conPmes integral, para efeito do parágrafo *

anteíèor.

§ 3®) - A gratificação de Natal será estendida aos

inativos e pensionistas, com base nos proventos e pensões que perceberem

na data do pagamento daquela.

§ 4®) — A gratifioaçao de Natal poderá ser paga em

duas parcelas, a primeira até o dia 30 (trinta) de Julho e a segunda

até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano.
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§ 5fl) - O pagamento de dada parcela se fará tomando
por "base a remuneração do mês em que ocorrer o pagamento.

§ 62) - A segunda parcela será calculada oom base na

remuneração em vigor no mês de dezembro,abatida a importância da pri

meira parcela, pelo valor pago.

Art.782) - Caso 0 servidor deixe 0 serviço públioo

municipal, a gratificação de Natal ser-lhe-á paga proporoionaLemnte

ao numero de meses de exersoioio no ano., com base na remuneração '
do mês em que ooorrer a exoneração, demissão, aposentadoria ou mor¬

te observado o disposto nos parágrafos 1® e 22 do artigo 77.

SUBSEÇÃO III
DO Adicional por Tempo de Serviço

Art.792) - 0 adicional por tempo de serviço se¬

rá estabeleoido nos planos de carreira dos Servidores da Administração

Pública munioipal direta, de suas autarquias, empresas e (fundações/,

respeitando o disposto no inciso XTV do artigo 71 da Lei Crganioa '
do Munioípio, combinado com o inciso XIV do artigo 37 da Constitui¬
ção Federal. I

\

SUBSEÇÃO IV 1 J
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidadeÿfcíi

Penosidade '
Art .802) - Os servidores que trabalham oom habi¬

tualidade em ulocais insalubres ou em oontato permanente oom substân

cias tóxicas ou com risco de vida, fazem 3us a um adicional calculado v

na forma que dispuser a legislação Federal.

§ IS1) - 0 servidor que fize* jua aos adicionais

de insalubridade e periculosidade deverá optar por um deles, não '
sendo acumuláveis estas vantagens.

I

de
§ 22) - 0 direito ao adicio11ÿ. insalubridade ou

perioulosidade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que

deram causa a sua concessão.
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Art.812) - Haverá permanente controle de atividade de

servidor em operação ou locais considerados insalubres, perigosos ou

penosos.
Parágrafo Único - A servidora gastante ou lactante

será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações

locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local •
salubre e em serviço não perigoso.

Art.822) - Para a concessão dos adicionais de insa

lubridade, periculosidade ou peno3idade, serão observadas as situa-*

ções espeoirfioas do local de trabalho mediante laudo expedido pela '
autoridade competenteí-ÿ

Parágrafo Único - Os looais de trabalho e ee servi

dores que operam 00 raio X ou substâncias radioativas devem ser man

tidos sob oontrole perm,nente, de modo que as doses de radiação ioni

zantes não ultrapassem 0 nível máximo previsto na legislação própria.
SUBSEÇãO V

Do Adlconal por Serviço Extraordinário

Art.83a) - 0 serviço extraordinário será remunera

do com acréscimo de 50# (cincoenta por cento) em relação à hora nor¬

mal de trabalho.

r

Art.842) - Somente será permitido serviço extra¬

ordinário para atender a situações excepicionais e temporárias, res

peitando 0 limite máximo 02 (duas), horas diárias, podendo 3er prorro

gado por igual período, se o interesse públioo o exigir, conforme *

se dispuser em regulamento.

Parágrafo 12) - 0 serviço extraordinário previsto

neste artigo será preoedido de autorização du chefia imediata que ;)us

tif içará 0 fato.

§ 22)- 0 serviço extraordinário realizado no ho¬

rário previsto no artigo 85 será acrescido do percentual ao serviço n£
turno, em função de cada hora extra.
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SUBSEÇÃO VI

. DO Adicional Noturno

Art.852) - 0 serviço noturno, prestado em horário oompreen

dido entre 22 (vinte e duas) horas do dia e 5 (cinoo) horas do dia seguin

te, terá o valor/hora acrescido de mais 20$ (vinte por cento), oomputan-,

do-se oada hora com 52 (oincoenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos.

Parágrafo Único - Em se tratando de serviço extraordinário,

o acrásoimo de que trata este artigo incidirá sobre 0 valor da hora nor¬

mal de trablaho acrescido do respeotivo adicional.

SUBSEÇÃO VII

Do Salárioÿ Pamília

Art.86®) - Será concedido salário família ao servidor ati¬

vo ou inativo:

I - por filho menor de 14 anos;

II - por filho inválido ou mentalmente incapaz.

§ 12) - Compreende-se, neste artigo, o filho de qualquer'
oondição, o enteado, 0 adotivo e o menor que', mediante autorizaçao jjud;

cialÿ estiver sob a guarda e sustento do servidor.

§ 22) - Quando o pai e mãe forem servidores municipais oi

inativos, 0 salário família será concedido a ambos.

§ 3fi) - So pai e mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e',
na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art.872) - 0 valor do salário família será igual a 3$ (ires

por cento) calculado sobre o menor piso salarial vigente na Prefeitura Mu-V

nioipal, devendo ser pago a partir do mês em que for apresentado no órgão
de pessoal respeotivor, a certidão de nascimento do filho ou da documenta¬

ção relativa ao aquiparado ou inválido, e à apresentação anual de atestEi¬

do de vacinação obrigatória do menor.
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Parágrafo Único - O responsável pelo recebimento do

salário família deverá apresentar, nos meses de janeiro a julho de ca

da ano, declaração de vida e residência dos dependentes, sob pena de

ter suspenso o pagamento a que se refere esta Subseção.

Art .882) - Ocorrendo 0 falecimento do servidor, 0 sa

lário família oontinuará a ser pago à pessoa em cuja guarda se enoon -
tre 0 menor incapaz e enquanto devida a concessão.

§ 12) - Com 0 falecimento do servidor e à falta do '
responsável pelo recebimento do salário família, será assegurado ao de

penderte 0 direito à sua peroepção, enquanto assim fizer jua.

§ 22) - Caso 0 servidor não haja requerido 0 salário 1
família relativo a seus dependentes, 0 requerimento poderá ser feito a tt

pós sua morte, pela pessoa cuja guarda e sustento se encontrem aqueles,\\
operando seus efeitos a partir da data do pedido.

Art.89fl) - Nenhum desoonto incidirá sobre 0 salário

família, nem este servirá de base a qualquer contribuição e ou incorpo

ração.
Art.902) - Todo aquele quq, por ação ou omissão de

causa de pagamento indevido de salário família ficará obrigado à sua res

tituição, sem prejuízo das demais cominações legais,

SUBSEÇÃO VIII

Da Sexta Parte

Art.91*0 - Ao oompletar 20 (vinte) anos de efetivo

exercício no serviço públioo municipal, será concedido ao servidor um v

adicional correspondente à 1/6 (um sexto) de seus vencimentos.

SUBSEÇÃO

Da Quarta Parte

Art.922) - AO completar 25 (vinte e cinco) anos se

mulher, e trinta (30) anos se homem, de efetivo exercício no serviço

público municipal, será concedido ao servidor um adicional corresponded

te à 1/4 (um quarto) de seus vencimentos.
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SUBSEÇÃO X

Da Inoorporaçao

Art.93*0 - O servidor fará jus à incorporação de que

trata o artigo 73 da Lei Orgânioa Municipal, e seu parágrafo 2B, e aque

las que dispuserem os planos de Carreira dos Jervilères da Administração

Publica Municipal direta, de suas autarquias, empresas e fundações.
SUBSEÇÃO XI

Do abono Denominado "Cheque Ferias"

Art.942) - Além da terça parte acrescida ao salário

por diiépoição constitutional, o servidor uo entrar om gezo do férias

terá direito à um abono pecuniário denominado "CHEQUE FÉRIAS" no valor

correspondente à 20 (vinte) dias de sua remuneração.

Parágrafo iJnico - A conversão de 1/3 (um terço) do
que

período de férias em abono pecuniário de trata o parágrafo 5s do arti

go 122, importará na consequente redução de 1/3 (um terço) do valor '
abono denominado "oheque férias".

JLS..1.A

Art.95s) - Se ao férias forem acumuladas, o cheque

férias será na proporção das mesmas, não excedendo a dois, ressalvadásX
as hipóteses previstas nos artigo 122, Parágrafo 69 e 123 deBta Lei.l

Art.9ÿfi) - Perderá o abono de que trata e3ta aubtA-

ção o servidor que no período aquisitivo da3 férias: \\
I - tiver mals de 5 (cinco) faltas injustificadas! \ ’

II - imotivamente entrar em serviço após o horárioVA
antes, \previsto ou dele se retirar do termino da jornada, por mais de 5 (cin \

co) vezes;

III - sofrer imposição de pena disoiplinar.

SUBSEÇÃO XII

Do Prémio - Assiduidade

Art.97-) - Após cadu quinquénio iniiterrupto de exer

cicio, mediante requerimento, o servidor fará jus a 1 (um) prémio. . , .
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assiduidade, correspondente a sua remuneração mensal.

Art.98a) - Não se concederá o prémio-assiduidade ao

servidor que, no período aquisitivo:

I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão;

II - afastar-se do cargo eu virtude de:

a) - licença para tratar de aasuntos particulares;

b) - condenação e pena privativa de liberdade por

•••

sertença definitiva.

Parágrafo tfnico - As faltas ao serviço, Justificadas

ou não, retardarão a concessão ao prémio assiduidade, previsto no ar¬

tigo 97, na proporção- de 1 (um) mos para cada falta,

SUBSEÇÃO XIII

Do Adiqpnal Hora-Atividade

Art.99a) - 0 adicional hora-atividade para o grupo •
ocupacional de magistério, será eotabeleoido nos planos de carreira '
dos servidores da Administração pública municipal direta, de suas au¬

tarquias, empresas e fundações.

CAPÍTULO IV

* Das licenças

Art.1002) - Conceder-se-á ao servidor licença:

I - para tratamento de saúde;

II - a gestanteÿ à adotante e à paternidadè;

III - por acidente em serviço;

IV - por motivo do doença em pessoa da família;

V - para o serviço militar;

VI - para atividade política;

VII - para tratar de aasuntos particulares;

VIII - para desempenho de mandato classista;

§ 12) - 0 servidor não pedera permanecer em licença

da mesma eupécie por período superior a 24 (vinte e quatro) meses, *

salvo nos casos dos incisoso V*VI e VIII.

/

/

/

/
i
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§ 22) - É vedado o exercício de atividade remunerada

durante o período de licença previata no incieo I,II e III deste arti-

fío •

Art.1012) - A licença concedida dentro de 60 (sessen

ta) dias do término de outra da mesma espécie serác considerada como *

prorrogação.
SEÇlO I

Da licença para Tratamento de Uaúde

Art.1022) - será concedida ao servidor lioença para

tratamento de saúdo, a pedido ou de ofíoio, oom base em perícia médica,

sem prejuízo de remuneração a que fizer Jus.
Art.lOà0) - Para concessão de licença até 30 (trin

ta) dias, a inspeção será feita por médico indioado pelo órgão de pes

soai respeotivo e, se por prazo superior, por Junta médica oficial ou

orederc.iwida.

§ 12) - sempre que necessária, a inspeção médica '
será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento hospita¬

lar onde 30 enoontrar internado.

§ 2fl) - Inexis.tindo médioo do órgão ou entidade ni \
local onde se enoontra o servidor, será aceito atestqdo passado por níó\
dico particular» que deverá ser homologado por médico da Administração; \
Publica Municipal direta e indireta ou por estas credenciadas, no pra-\ \ 1

zo máximo de 3(três) dias úteis. KV
§ 32) - Oa atestad® médiccs concedidos aos servido

re3 públicos municipais, quando em tratamento do saúde fora do municí¬

pio, terão validade condioionada à notificação posterior pelo médioo •
da entidade ou órgão ou por estes oredenciados, no prazo máximo ée 15

(quinze) dias após o início do tratamento.

Art.1042) - Findo o prazo da licença, o servidor

será submetido a nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao ser¬

viço, e pela prorrogação da licenca ou oela
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Art.l05Q)-0s atestados e o laudo médico não se refg

rirão ao nome ou natureza da doença,salvo quando se tratarem de

lesões produzidas por aoidentes em serviços ou doença profissjta

nal ou quaisquer das doenças especificadas no artigo 50,insico I

Art.1062)-0 servidor que apresente indícios de let*

soes orgânicas ou funcionais será submetido à inspeção médica.
SEÇÃO II

DA licença ã Gestante,à Adotante e Licença

Paternidade

Art.107a)-Será oonoedida liçenca à servidora gestan

te,por 120(cento e vinte) dias consecutivos,sem prejuízos da rg,

muneração.

«Lh ..

§ 1®)-A licença poderá ter início no primeiro dia do-

Çÿonojmes de gestação,salvo antecipa ção por prescrição medi

ca.

§ 22)-No caso de nascimento prematuro,a licença terá-
inicio a partir do parto.

§ 3a)-No caso de nati-morto,decorridoo 30(trinta) dias

do evento,a servidora será outmetida a eyame médico e se julga

da apta,reas3umirá*o exercício.
§ 42)-No caso de aborto,atestado por médico oficial,a

servidora terá direito a 30(trinta)dias de repouso remunerado.

Art.l082)-Pelo nascimento de filho,0 servidor terá -
direito à licença-paternidade de 5(cinc’o)iias consecutivos.

Art.109c)-Para amamentar o próprio filho,até a idade

de 6(me3es) seis,a servidora terá direito,durante a jornada de-

trabalho,a 1(uma)hora,que poderá ser parcelada em 2(dois)períq

dos de meia hora.

r

\

Art.1102 )-A servidora que adotar ou obtiver guarda j£

dicial de criança de até l(um)ano de idade serão concedidos 90

(noventa) dias de licença remunerada,para ajustamento do adotado

ao novo lar.

-segue Pio. 34...
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Parágrafo TÍnioo- No caso de adoção ou guarda jud4

oial de criança oom mais de l(um) ano de idade,o prazo de que

trata este artigo será de 30(trinta) dias.

SEÇÃO III

Da Lioença Por Acidente em Serviço

Art.lU2)-Será licenciado,com remuneração integral

o servidor acidentado em serviço.

Art.1122)-Configura acidente em serviço o dano fí¬
sico ou mental sofrido pelo servidor e que se relacione media¬
ta ou imediatamente com as atribuições do cargo exercido.

Parágrafo tfnico-Equiparar-se ao acidente em ser¬
viço o dano:

I-Decorrente de agressão sofrida e não provooada

pelo servidor no exercício do cargo;

II-sofrido no perourso da residência para o tra¬
balho e vice-versa.

Art.ll3e)-0 servidor acidentado em serviço que-

neces3ite de tratamento especializado poderá ser tratado em-

instituição privada,à conta de reoursos dos órgão ou entidades

ao qual esteja vinculado,

Parágrafo TÍnico-0 tratamento de que trata este-

artigo constitui medida de exceção e somente será admissível-
quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição-

pública.

Art.H4s)-A prova do acidente será feita no pra¬

zo de 10( dez)dias,prorrogável por igual período quando as ci£
cunstânoias o exigirem.

SEÇÃO IV

Da Lioença Por Motivo de Doença Em Pessoas da

Pamília
Art.ll5c)-Poderá ser conoedida ao servidor da Admi

nistração Pública Municipal direta,de suas autarquias,empresas,

segue Pis.35

r

e •••
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.fundações publicas municipais,licença remunerada de até 15(quin

ze)dias,prorrogável por igual período,mediante comprovação mé-

•••

dica oficial,por motivo de doença do cônjuge,companheiro ou com

pariheira que viva sob o mesmo teto,padrasto ou madrasta,oscenden

te e descendente,enteado,menor solo guarda ou tutela e colateral

consanguíneo ou afim até o segundo grau civil,devidamente compro

vados.

lfi)-Fica o servidor obrigaio a requerer junto ao ér
gão de pessoal competente,o "benefício constante deste artigo,no

primeiro dia útil apos oinício da doença no pessoal de sua famí¬

lia.

§ 22)-A licença somente será deferida pelo Prefeito -
Municipal,pelo Presidente da Câmara Municipal,pelos dirigentes

superiores das autarquias,empresas e fundaçõeB públicas munici¬

pais se a assistência direta do servidor foi indispensável e náo

puder ser prestada simultaneamente com o exeroício do cargo,após

verificação e comprovação pela assistente social designada em pro

cesso elaborado pelo orgão de pessoal competente.

§ 3fi)-A licença será ooncedida sem prejuízo da remune¬

ração do servidoras considerada como de efeito exeroício

/

i

1
para \

todos os efeitos legais até o prazo constante no capút.deste artjy

go,com excessão do disposto no parágrafo único do artigo 98 dgs \

ta lei.

Art.ll6s)-0 Benefício estabeleoido nesta Geção cessa¬

rá na data da alta médica ou do falecimento da pessoa da famí -
lia que se encontrava doente,deste que ocorrido dentro do prazo

estipulado no artigo 112 desta lei.

§ lfi)-A obrigação de oomunioar ao orgão de pessoal -
competente,a alta médica ou o falecimento da pessoa que se enccn

trava doente é do servidor beneficiado.

§ 2$)-A não comuniçação pelo servidor beneficiário da

obrigação constante do parágrafo antorior,importará nos desconi

segue Fls 36

l
4

•••
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tos dos dias parados, após a alta médica ou falecimento da pessoa da fg

mília que se encontrava doente.

§ 3fi) - Independentemente da obrigação constante do

parágrafo 12 deste artigo, pelo servidor beneficiário, a Assistente Soÿ

oial designada deverá acompanhar periodicamente aos oasos beneficiámos
por esta Seção.

SEÇÃO V

ha licença Para o Serviço Militar

Art.H7s) - Ao servidor convocado para o serviço mi¬

litar, será oonoedida licença à vista de documento oficial.

§ ic) - ho vencimento do servidor será descontado a

importância percebida na qualidade de incorporado salvo se tiver havi¬

do opção pelas vantagens do serviço militar.

§ 22) - Ao servidor desinoorporado será oonoedido pra

zo não excedente a 7 (sete) dias para reassumir o exercíoio sem perda

de vencimentos.

§ 3fi) “ Não reassumindo o servidor, o exercício do 1

cargo, no prazo de 30 (trinta) dias após a desSfcorporação será oaracte-

rizado o abandono de cargo.

~ SEÇÃO VI r

Da Licença Para a Atividade Polftioa \
Art.11:82) - 0 sBrvidor fará jus a licença para ativi

dade polítioa, nos termos e nos limites definidos em Lei Federal. \
SEÇÃO VII

Da licença para tratar de interesse Particulares

Art.1192) - A critério da Administração, poderá ser

concedida ao servidor estável para 0 trato de assuntos particulares pe

lo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, sem remuneração.
§ 12) - A licença poderá Ber interrompida a qualquer

/

tempo a pedido do servidor.

§ 22) - Não se concederá nova licença antes de deoo£

ridos 5 (cinco) anos de efetivo exeroíoio do término da anterior.

/
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§ 32)-0 servidor deverá aguardar em exercício a oon

cessão da licença,

Art,120fi)-Ao servidor ocupante de cargo em oomissão

não se concederá a licença de que trata o artigo anterior,

SEÇlOVIII

Da Licença Para o Desempenho de Mandato Classista

Art,1212)-á assegurado ao servidor o direito da li
cença para o desempenho de mandato em cargo representativo no Sin

dioato de sua categoria,respeitado o disposto no inciso VI do a£

tigo 71,da Lei Orgânica do Munioípio,

§12)-Aÿiicença terá duração igual a do mandato po¬

dendo ser prorrogada no caso da reeleição,

§2fi)-0 servidor ocupante de cargo em oomissão ou -
função gratificada deverá descompatihilizar-se do cargo ou função

quando empossar-se no mandato de que trata este artigo,

CAPÍTULO V
x DAS PERIAS ,

Art*122fi)-0 servidor gozara,obrigatoriamente 30(trin

ta)dias oonsecutivos de férias por ano,concedidas de acordo com-

escala organizada pela chefia imediata, / •
IA-

§12)—A escala de férias poderá ser alterada por

toridade superior,ouvido o chefe imediato do servidor,

§22)-As férias serão concedidas nas seguinte propr

ções:

1-3 0( trinta)dias corriaos,quando não houver fal -
tado ao serviço mais de 5(cinco)vezes no período aquisitivo;

II-24(vinte e quatro)dias corridos,quando houver-

tido de 6(seis) a 14(quatorze) falteis durante o período aquisiti¬

vo;

HI-18(dezoito)dias oorridos,quando houver tido-

de 15(quinze)à 23(vinte e três)faltas durante o período aquisi¬

tivo; e

-segue Pis, 38,,,



1
'

PREFEITURA MUNICIPAL
VARGEM GRANDE DO SUL

ESTADO DE SÀO PAULO
(A PÉROLA OA MANTIQUEIRA)

Of. 38
IV-12(doze)dias corridos,quando houver tido de 24-

(vinte e quatro)a 32(trinta e duas)faltas durante 0 período aqui

sitivo.

c ••

§3Q)-Somente depois de 12(doze)meses de exercíoio

o servidor terá direito a férias.
§ 4ft)-Durante as férias,0 servidor terá direito,a-

léra dos vencimentos,a todas as vantagens que percebia no momen¬
to em que passou a fluí-las.

§5®)-Será permitida a conversão de l/3(um torço)

das férias em abono pecuniário,mediante requerimento do servi -
doy apresentado 30( trinta)dias antes do seu início,obedeoido 0

disposto no Parágrafo. TÍnioo do artigo 94 desta lei.

§6®)-Ocorrendo a demissão,exoneração,aponentadoria

ou morte do servidor,3erão também convertidas emabono pecuniá¬

rio as férias venoidas e eventualitiente não gozadas,respeitado o-

disposto no artigo 123,bem como as vincendas na proporção de 1/12
(um doze avos)por mes de serviço ou fração superior a 14(quato£

ze) dias,observados os limites constantes do Parágrafo 29 deste

artigo,vedada qualquer outra hipótese de conversão em dinheiro. \
§7a)-Veg.cido o prazo constante do Paragrafo 39 dejA

te artigo,sem que os órgãos ou Entidades tenham concedidos as fA
rias do servidor,este poderá pedir sua fixação em requerimento -
protocolado dirigido ao Prefei to Municipal ou Presidente da Cama

\/

ra e ou aos dirigentes superioreq das autarquias,empresas e funda .

çõeo publioas.

Art.1232)-ÿ vedado a aoumulação de f eírias acima de

2( dois) períodos aquisitivos,salvo per imperiosa necessidade de -
serviço,atestada pelo superior imediato ao servidor na época pré

pria.

lfi)-0 servidor que por imperiosa necessidade de

viço ou não,possuir aoumulação acima de 2( dois)períodos de fá -
rias,até a publicação desta lei,deverá gozá -las em períodos cap.

-segue Pis. 39•••
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tínuoB,oob pena de serem as mesmas consideradas prescritas.

§ 28)-Exoetuado o disposto no parágrafo anterior

e a partir da entrada em vigor da presente lei,sempre que as f£
rias forem concedidos após o prazo que trata o "caput” deste n£

tigo,os órgãos e Entidades,deverão pagar em dobro as respeativos

remunerações.

§3fl)-0 pagamento em dobro a que se refere o para

grafo anterior não se aplica aoB períodos vencidos de ferias

que o servidor estava no exercíoio de cargo em comissão.

§ 4C)-Ocorrendo o pagamento em dobro de que trata

o Parágrafo 28 deste artigo,se por culpa do Chefe e ou do Supe¬

rior do servidor,esíeo ressarcirão os cofres públicos das qua£i-

em

tias pagas a maior.

Art.124s)-Perderá o direito à férias o servidor-

que no período aquisitivo,houver gozado de licençataque se -
referem os incisos XV ,VI e VIII do artigo 34 e VII do artigo -
100-desta Lei.

Art.l25D)-No cálculo do abono pecuniário será con

siderado o valor do adicional de ferias,previoto no artigo 126.

Art.i26fl)-Independentemente de solicitação,3erá -
pago ao servidor,por ocasião das ferias,um adicional de 1/3(um-

terço)previsto na Constituição Pederal,mais o abono denominado-

cheque férias de que trata o artigo 94.

Parágrafo Único-Ko caso do servidor exercer fiqi -
ção de gratificação ou ocupar cargo em comissão,a respective -
vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata-

este artigo.

Art.127° )—O servidor em regime de acumulação líci
ta perceberá o adicional calculado: • sobre a remuneração doB cs£

gos,cujo período aquisitivo lhe garanta o gozo das férias.
Parágrafo Único-0 adicional será devido em função

de cada cargo exercido pelo servidor.

-segue Pis. 40 » ••
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OAPÍTUXO VI

Das Concessões
Art*128c)-Sem qualquer prejuízo,poderá o servidor

ausentar-se do serviço:

I-por l(um)dia por ano,para doação de sangue;

H-por l(um) dia no ano,para se alistar como eld.

tor;

III-por 7(sete)dias oonseoutivos em razão de:

a)casamento;

b)falecimento do cônjuge,companheiro,ascendenteÿ

descendentes,madras.tÿ ou padrasto,enteados,menor sob guarda ou-

tutrla e colateral oonsanguineo ou afim até o segundo grau ci-

v 1,mediante comprovação» •

IV-por 2( dois)dias úteis,quando comprovadamente-

trabalhar em pleito eleitoral,e após a sua realização,conforme-

dispõe as leis Federais*

Art*129°)-Foderá ser concedido horário especial

ao servidor estudante,quando comprovada a incompatibilidade epr

tre o horário escolar e o da repartição,nem prejuízo do exercer

(
}
(

*
cio do cargo.

Parágrafo único-Para efeito do disposto neste -
artigo será exigida a compensação de horário na repartição,res¬

peitada a duração semanal do trabalho.

Art.l30&)-0 servidor poderá ser cedido mediante-

solicitação e ou requisição para ter exercício em outro órgão-

ou entidades dos Poderes da União,do Estado e do Município nas-

seguintes hipóteses:

(

I-para exercício de cargo em comissão ou função-

de confiança.

em outro -órgão de adminiptr& -
ção Publica municipal direta,suas autarquias,empresas e funda¬
ções desde que para fins determinados e a prazo certo;

III-em casos previstos em leis especiais

II-para exercício
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Parágrafo tfnioo-Ha hipótese do inciso I desto a£-

tigo fo onus da remuneração será do orgão ou entidade requisitante
#

CAPÍTULO vn
Do Exercíoio de mandato Eletivo

Art,131$)-Ao servidor municipal iyestido em mandja

to eletivo,aplioam-oe as disposições previstas na Constituição E&
deral.

\

( § 10)-No caso de afastamento do oargo,o servidor iÿ,

oa obrigado a contribuir para o Fundo Especial e ou para o Sist.sr
ma de Previdência e Assistência Social do Município,como se em -
exeroíoio estivesse, —§ 23)—O servidor investido em mandato oletivo é ing

movível de ofício pelo tempo de duração de seu mandato,

CAPÍTULO VIII

Da Assistência à Saúde
,

Art,132Q)-A assistência à saude do servidor ativo-

ou inativo e de sua família,compreenderia assistência múd±ca,ho£
pitalar,odontologica,psicológica e farmacêutica prestada pelo Site,

tema Único de Saúde ou diretamente pelo orgãb ou entidade ao quai

estiver vinculado o servidor ou ainda,mediante convénio,na forma-

estabeleoida em ato proprio,

i\

CAPÍTULO IX

Do Direito de Petição

Art,1338)-Í assegurado ao servidor requerer ao Pod£
res PÚblioos em defesa de direito ou de interesse legitimo,

Art.l342)-0 requerimento será dirigido à autoridade

competente para decidi-lo,e encaminhado por intermédio daquela a

que estiver imediatamente subordinado o requerente,

Art,135s)-Oabe pedido de reconsideração não renova*

velfa autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira

decisão,

Art,136®)—Caberá recurso:
I—do indeferimento do pedido de rÿoÿeideração;
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II-dao decisões colore 00 reoursos suoessivamente is
terpostos.

§12)-O recurso será dirigido à autoridade imediata

mente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão,

e sucesoivamente,em escala ascendente,as demais autoridade,

§22)-0 recurso será encaminhado porintemédio da -
autoridade a que estiver imediatamente subordinado 0 requerente»

Art,137® )-O prazo para interposição de pedido de -
reconsideração ou de recurso e de 30( trinta)dias a contar da.pu

blioação ou da oiênoia pelo interessado da decisão recorrida,

Art,1382)-0 recurso poderá ser recebido com efeito

suspensivo a juízo da autoridade competente,

Parágrafo Único-Em caso de provimento de pedido de

reconsideração ou reourso,os efeitos da decisão retroagirão à

ta do ato impugnado,

I

Art,139fi)-0 direito de querer prescreves

I-em 5(oinco) anos,quando aos ato3 de demissão e de

cassação de aponsentadoria ou disponibilidade ou que afetem intebg:

se patrimonial e créditos resultantes das, relações de trabalho;

Il-eitf' 60( sessenta) dias,nos demais casosfsalvo quaij

do outro for fixado em Lei,

Parágrafo tfnico-0 prazo de prescrição será contado1
da data da publicação do ato impugnado e ou da data da ciência,-
pelo interessado,daquele ato. *

Art,1402)-0 pedido de reconsideração e 0 recurso -
quando cabíveis,interrompem a prescrição,

Parágrafo TÍnico-Interrompida a prescrição,o prazo

recomeçará a correr pelo restante,no dia em que cessar a interim
pção.

V

Art,1418)-A prescrição á de ordem publica,não podei

do ser relevada pela administração.

Art.l422)-Para 0 exercício do direito de petição é
assegurada vista do prooesso ou documento,na repartição,ao servi <3or
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ou a procurador por ele constituído,

Art,143fl)-A administração deverá rever seus atos,a

qualquer tempo,quando eivados de ilegalidade,

Art.l44fi)-São fatais e improrrogávèfe os prazos esjp.

belecidos neste Capítulo,salvo motivo de força maior,devidamente

oomprovado,

TÍTULO IV

Do Regime Disoiplinar

CAPÍTULO I

Dos Deveres

Art.l45fl)-Sao deveres do servidor;

I-exercer cam zelo e dedioação as atribuições do oeçr

go;

Il-ser leal às instituições a que servir;

IH-observar as normas legais e regulamentares;

rv-cumprir as ordens superiores,exceto quando mani-

festedamente ilegais;

V-atender com presteza:

a) ao publico am geral,prestando as informações reqye

ridas,ressalvadas *te,s protegidas por sigilo;

b)à expedição de certidões requeridas para defesa de\
direito ou esclarecimento de situação de interesse pessoal;

o)às requisições para a defesa da Fazenda Publica,

VI-levar ao conheoimento da autoridade superioras

regularidades de que tiver ciência em razão do cargo;

VTI-zelar pela economia do material e pela conserva
ção do património público;

VTII-guordar sigilo sobre assuntos de repartição;

IX-manter conduta compatível oom a moralidade admi¬
nistrativa;

X-ser a3siduo e pontual ao serviço;

XI-tratar com urbanidade as pessoas;

-segue Fls. 44,,.
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Xll-repreoentor contra a ilegalidade ou abuso de jp

der, \
Parágrafo Tjnico-A representação de que trata o in¬

ciso XII será encaminhada pela via hierárquica e obrigatoria¬

mente apreciada pela autoridade superior aquèla oontra a qual-

e formulada assegurando-se ao representado o direito de defesa

SEÇÃO I
DAS PROIBIÇÕES

Art,1462)-Ao servidor e proibido:

I-ausentar-se do serviço durante o expediente,sem-

právia autorização do superior imediato;

Il-r# tirar,sem previa anuenoia da autoridade compÿ

tente,qualquer documento ou objeto da repartição;

III-recusar fé a documentos públicos;

XV-opor resistência injustificada ao andamento de-

documento e processo ou execução de serviço;

V-promover manifestação de apreço ou desapreço no-

/
/ f
t

/

i recinto da repartição;

Vl-referir-se de modo depreciativo ou desreoneito-

somente às autoridades públicas ou aos atos do Poder Publico,-
mediante manifestação escrita ou oral,podendo,porém,critioar -
ato do Poder Publico,do ponto do vista doutrinário ou da orga¬

nização do serviço trabalho assinado;

Vll-cometer a pessoa estranha à repartição,fora dçe

casos previstos em Lei,o desempenho de atribuições que seja de \ v

sua responsabilidade ou de seu subordinado; \
VlH-valer-se do cargo para lograr proveito pessoal

ou de outrem,em detrimento da dignidade da função pública; \
IX-participar de gerência ou de administração de jgn

presas privada, de sociedade civil,ou exercer cocmércioernossa!-
qualidade, transacionar oom o Município;

[\

/
ií 45

-segue Pis. 4ÿ,..
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X-atuar como proourados ou intermediário junto a ajg

partições publicas,salvo quando se tratar de benefícios provides

oiarios ou assistenoiais UOB casos previstos em Lei;

XI-receber propina,comissão,presente ou vantagem —de qualquer espéoie,am razão de suas atribuições;

XII-pr atiçar usura sob qualquer de suas formas;

XlII-prooeder de forma desidlosa;

XlV-utilizar pessoal ou recursos materiais da re¬
partição em serviços ou atividades particulares.

SEÇÃO n
Da Acumulação

Art.l47fl)-Ressalvados os casos previstos na Cons-ÿ

tuição da Republica,á vedada a acumulação remunerada de cargos -
públicos.

•••

§ 1®)—A proibição de acumular estende-se a cargos,-
empregos e funções em autarguias,fundações e empresas públicas-

sociedades de economia mista da União,do Distrito Federal,dos -
estados,dos territórios e dos Municípios.

§ 2®)-A acumulação de cargos,.ainda que lícita,fioa-

oondioionada a comprovação da compatibilidade de horários.
Art.l4ôfl)-0 servidor não poderá exercer mais de J

um cargo em comissão remunerado,nem ser remunerado pela partiÿL

pação emárgão de deliberação ooletiva.

Art.l49a)-0 servidor vinculado ao regime desta LeL

que assumir lioitamente 2(dois)cargos de carreira,quando inve.fi

tiàos em cargos de provimento em oomissão,ficará afastado de -
ambos os cargos efetivos.

§ 1® )—O afastamento previsto neste artigo ocorrerá-

apenas em relação a um dos cargos se houver compatibilidade de

horários.
§ 2®)-0 servidor que se afastar de um dos cargos que

ocupa poderá optar pela remuneração deste ou pela do oargo em-

oomissão. -segue Fle.4$>•••
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SlçXo III

Daa Responsabilidades

Art*150fi)-0 servidor responde oivil,penal e ndmi rHÿ

trativamente,pelo exercíoio irregular de suas atribuições,

Art#151fi)-A responsabilidade oivil deoorre de ato-

omisso,doloso ou culposo,que resulte em prejuízo ao Erprio ou a tercgL

ros,

§ lfi)-A indenização de pre juízo,dolosamento oousado

ao Erário,somente será liquidada na forna prevista no artigo 47 na fgL

ta de outros bens que assegurem a exeoução do débito pela via judioláL ,

§ 26)-Tratando-se de dano oousado a teroeiros,reap©

derá o servidor perante à Fazenda Publica em ação regressiva,

§ 3B)-A obrigação de repaxtar o dano estenden-se aos

suoessores e oontra eles será exeoutada,atá o limite do valor da hergi

ça recebida,

Art,1522)-A responsabilidade penal abrange os cri¬
mes e contravenções, imputados aos servidores nessa qualidade,

Art.1532)-A responsabilidade administrativa resul¬
ta de ato omiBso ou oomissivo praticado no desempenho do oargo ou fu&

ti¬

ção
Art,154fl)-As sanções civis,penais e administrativas

poderão cumular-se sendo independentes entre si,

Art,155fi)-A responsabilidade oivil ou administrati/

va do servidor será afastada no caso, de absolvição criminal que negue

do fato ou a sua autoria.

SEÇÃO IV

Das Penalidades

Art,156fi)-São penalidades disciplinares:

I-advertênoiaj

II-suspensão ;

m-dernisão}

rv-oasação de aposentadoria ou disponibilidade;

-segueFls. £•••—
___

-
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V - exoneração de cargo em comissão.

Art.157®) - Na aplicação das penalidades serão consi¬

derados a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que ela

provierem para o serviço público, as oircustâncias agravantes ou atenuar.

tes e os antecedentes funcionais. \
Art.158®) - A advertência será aplicada por eBorito 1

nos casos de violação de proibição constante do artigo 146 ,incisos I a

VII e de inobservância de dever funoional previsto em lei, regulamento '
ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade maie grave.

Art.159®) - A suspensão será aplicada em oaso de rg

incidência das faltas com. a advertência e de violação das demais proibi

çoes que não tipifiquemnfujeita à penalidade

exceder a 90 (- noventa) dias.

de demissão, não podendo '

Parágrafo Únioo - Será punido oom suspensão de atá

15 (quinze) dias o servidor que injustifioadsmente reousar-se a ser su,b

metido a inspeção medica determinada pela autoridade competente, cessas
do os efeitos de penalidades uma vez cumprida a determinação.

Art.160®) - A demissão será aplicada nos seguintes 1

casos:

I - crime contra a administração pública;

II - abandono de emprego;

IH - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa;

V - incontinência' pública e conduta escandalosa;

VI - insubordinação grave em serviço; \
VII - Ofensa física, em serviço, a servidor ou parta

cular, salvo em legítima defesa ou defesa de outrem; \\
VIII - aplicação irregular de dinheiro público;

IX - revelação de segredo apropriado em razão do ca£

go;
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X-lesão aoo cofres públicos e dilapidação do patri

monio municipal;

Xl-oorrupção;

Xll-acuraulaçõo ilegal de cargos,empregos ou funções

públioas;

XlH-transgressão do artigo 146,incisos X eXIII.

Art.1612)-Verificada em processo disciplinar,acunçà

lação proibida e provada a boa-fé,p servidor optara por um dos-

corgoc.

§ 12)-Provada a má-fé,perderá também o cargo que exjjr

cia a mais tempo e restituirá o que tiver percebido indevidamejj

§ 22 )-Na hipótese do parágrafo anterior,sondo um dos

cargos empregc • ou função exercido em outro órgão ou entidade a

demissão será a este comunicada.

Art.1622)-Será oossada a aposentadoria ou a dispo¬

nibilidade do inativo que houver praticado na atividade' falta

punível com a demissão.

te.

4

- Art.l63c)-A exoneração de cargo em comissão de não
ocupante de cargo efetivo será aplicada UOB OESOB de infração -
sujeitas as penalidades de suspensão e de demissão.

Art.l64fl)-A demissão ou a destituição de cargo em-

oomisoãonos casos dos incisos IV,VIII e X do artigo 160 implioa

a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao Erário,sem pjp

juízo de ação penal oabável.
Art.165a )-A demissão ou a destituição do cargo em-

oomissão por infringencia ao artigo 146,incisos VIII e X,incom¬
patibiliza ex-servldor para nova inreotidura em cargo públioo p£

lo prazo mínimo de 5(cinco) anos.
ParágrafoÚnico-Não poderá retornar ao serviço público

murÿt&l-pal o servidorÿque for demitido ou destituído do cargo em-
oomissão por infringencia do artigo 160,incisos,!,IV,V,VIII ,X ei

t XI.

-segue Pis.
\
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Art.1662 )-Configura abandono de cargo a ausência in¬
tencional do Bervidor ao serviço por mais de 30(trinta)dias co&

secutivoe.
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§ ic)-0correndo o disposto neste artigo,o órgão de peja

soai respectivo,promoverá a publicação do Edital de ohamamento-

no órgão oficial do município com prazo de 30(trinta)dias.

§20)-Pindo o prazo fixado no parágrafo anterior,será-
expedido o decreto de demieoãp.

Art.l67c)-Entende-se por inassiduidade habitual a faÿ

ta ao serviço ,sem causa justificada por 90(noventa) dias ainda-

que interpeladamente,durante o período de 12(doze)meses.

Art.168c )-0 ato de imposição da penalidade mencionará

sempre,o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Art.l69c)-As penalidades disciplinares serão aplica¬

das,observado o disposto no artigo 174 desta Lei:

I-Pelo Prefeito Municipal,pelo Presidente da Camara-

Municipal ou pelo dirigente superior de autarquia,empresa ou -
fundação publica,quando se tratar de demisoão,e cassação de ap£

sentadoria ou disponibilidade ou destituição de cargo em oomissão .
Il-Pelosÿorgãos de pessoal correspondente,mediante £p

presentação expressa das autoridades administrativas de hieregj

quia imediatamente inferior àquèlas mencionadas no inoisol,qugn

do se tratar de suspensão ou advertência;

III-pela autoriade que houver feito a nomeação quando

se tratar de destituição de cargo em comissão de não ocupante-

de oargo efetivo.

1
/

/
1y

Art.l70c)-A ação disciplinar prescreverá*

I-em 5(cinco)anos,quando às infrações puníveis com -
demissão,casáçã) de apoBentadoria ou disponibilidade e destitui
ção de cargo em comissão;

Il-em 2(dois) anos,quando à suspensão;

III-em l80(cento oitentaÿ gias,quando

*segue Pis. & y.
à advertência.
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§ 1*0-0 prazo de prescrição começa a dcoorrer la

ta m que o fato se tomou oonheoido*

§ 2*0-0o prazosde prescrição previstos em Lei penn>

aplico-so às infraçõoo disoiplinnres capituladas tonbóm como -
crina*

••Of. N,°

§ 35)~A abertura le sinlloãnoia ou a instauração -
de prooooso disciplinar interrompe a prescrição,ate a locinão-

final proferida por autoridade oompetonte.

5 4C)-Interrompido o ourso da prescrição,esoe reco¬
meçará a correr pelo prazo restante,partir do dia em que oeaner

a interrupção.

OAPÍTTJLO TI

Do TTocesso Administrativo

SECXo I

Disposiçoec Gerfids

Art*171°)-A sutoridade quo tiver ciência do irregu¬

laridade no eerviço publico e obrigada a promover a sua apura

ção imediata mediante slndioSnoia ou prooeeno disoiplinar,aeae,

gurnda ao acusado ampla defesa.

Art.172ç )-AB denuncias sobre irregularidades serão -
Objeto do apuração desde qu© oontenhom a identifioação oo on =
doreço do denunciante e sejam por cote formuladas por escrito-

confirmada a autenticidade.

Parágrafo tfnico-Quandb o fato narrado não configurar- ,

evidente infração dlsoiplinar ou ilicito penal, a denunoia seiá

arquivada,por falta de objeto* »

Art*173®)-Da sindicância poderá resultari \
I-orquivgmonto do processo;

IT-aplioação de penalidade de advertência ou suspen¬

são do até 30{ trinta)dias;

III—instauração de prooesoo dlsoiplinar*

Art*174e)-Sempre que o illoito pratloado pelo servidbr

onsejar a imposição de penalidade de suspensão P.or 30 ( trinta)
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dias ou de demissão, extinção de aposentadoria ou disponibilidade, ou

ainda destituição de cargo em oomissão será obrigatória a instauração

de prooesBO disciplinar.

•••

SEçãO n
Do Afastamento Preventivo

Art.175°) - Como medida oautelar e a fim de que o 1

servidor não venha a influir na apuração de irregularidades, a autori

dade instauradora do processo disciplinar poderá ordenar o seu afasta

mento do exercício do cargo, pelo prazo de atá 60 (sessenta) dias,sem

prejuízo de remuneração.

Parágrafo tfnioo - 0 afastamento poderá ser prorroga

do por igual prazo, findo o qual oessarão os seus efeitos, ainda que

não oonoluido o processo.

SEÇÃO III

Do Processo Disciplinar

SUBSEÇÃO I

Disposições Gerais

Art.1762) - 0 prooesso disciplinar á o instrumento '
destinado a apurar as responsabilidades do sprvidor por infração prati

oada no exercício de shas atribuições, ou que tenha relação mediata *

com as atribuições do cargo em que se enoontre investido.

Art.l77fl) - 0 prooesso disciplinar Berá conduzido ’
por oomissão composta de 6 (seis) servidores estáveis designados pela

autoridade competente que indicará, entre eles, o seu presidente,e

este o relator, sendo 3 (trcs) titulares e 3 (três) suplentes.

§ 12) - A oomissão terá como secretário, servidor *\
designado pelo seu Presidente, podendo a designação recair em um dos l
seus membros.

À

§ 22) - Não poderá partioipar de comissão de sindi¬

cância ou de inquérito, oonjuge, companheiro ou parente do aousado '
oonsanguineo ou affyem linha reta ou colateral, até o teroeiro grau.
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Art.178o )**A OOXOíBBSO de inquérito exercerá suas ati
vidadea com independência e imparoialidade,assegurado o sigilo m

ceasário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da admiril

tração «

Art.l79Q)-0 processo disciplinar fie desenvolve nas

seguintes fases:

I-instauração,oom a publicação do ato que consti¬

tuir a comissão;

II-inquérito administrativo,que compreende ing -
trução,defesa e relatório;

III-julgamento,

Art*l80fi)-0 prazo pata a oonolusão do processo dij&

oiplinar não excederá 60(sessenta)dias,contados da data de pubii

çãodo ato que constituir a comissão,admitida a sua prorrogação-

por igual prazo,quando as circunstancias o exigirem.

SUBSí&XO II
Do Inqyerito

Art.l8l2)-0 inquérito administrativo será oontradi
tórioÿassegurada ao acusado ampla defesa,oomo a utilização dos -
meios e reoursos admitidos em direito*

Parágrafo tfnioo- Ao servidor publico da administra
ção Municipal direta,bem como de suas autarquias*ÿempresas e fuja

dações,é assegurado o direito de ser acompanhado por advogado e-

pu representante do Sindicato de sua categoria,se for de seu injp

resse.

Art.l82fi)-0s autoB da sindic|noia integrarão o prQ,

cesso disciplinar,oomo pe£a informativa da instrução.

Parágrafo tfnioo-íía hipótese do relatório da sindi¬
cância oonoluir que a infração está oapitulada oomo ilioito p.£-

nal,a autoridade oompetente encaminhará cópia dos autos ao Minlfi
tério Publico,indepentemente de imediata instauração do prooesso

disciplinar.

-segue •••
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Art.l83fi)-Na faae do inquérito,a comissão promovg, —
rá a tomada de depoimentos,acareações,investigações e deligênci

as cabíveis,objetivando a ooleta de provas,recorrendo,quando ng

oessário,a técnicos e peritOB,de modo a pennitir a oompleta eljà

oidação dos fatos,

Art.l84fl)-É necessário ao servidor o direito de aoan

paniiar o prooeBso,pessoalmente ou por intermédio de procurado,ar¬

rolar e reinquirir testemunhas,conduzir provas e contrar-provas e

formular quesitos,quando Be tratar de prova pericial.

§ lfi)-0 presidente da comissão poderá denegar pedidos

considerados impgrtinentes,meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para o esclarecimento dos fatos.

§ 2S)-Será indefirido o pedido de prova perioial quqj

DOa comprovação do fato independer de oonheoimento espeoial de-

perito.

Art.l85Q)-As testemunhas serão intimadas a depor me¬
diante mandado expedido pelo Presidente da Comissão,devendo a -
segunda via,com o ciente do interessadoçser anexada aos autos/"*

Parágrafo TÍnioo-Se a testemupha for servidor publjj-

co,a expedição do~manda\\o será imediatamente comunicada ao EQA
perior da repartição onde serve, oom indicação do dia e da hoira

maroados para inquirição. u

Art.l86c)-0 depoimento será prestado oralmente e rg-j
duzido a termo,não sendo lioito à testemunha traze-lo por esoriitóÿ

§JL.fi )-As testemunhas serão inquiridas separadamente.

§ 2#).««íla hipótese de depoimento contraditórios ou que-

se infiimemipreoeder-àe- á a acareação entre os depoentes.

Ar1.1872 )-Concluida a inquirição das testemunhas,a oq

missão promoverá o interrogatório do aousado,observados os pro¬

cedimentos previstos nos artigos 185 e 186.

r

-segue Pis 54•••
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§ lo) - Ho o&oo de mala de um aousado, oada um deles

oerá ouvido oeparademente e, sempre quo divergirem em suao dooloraçõcs

nobre fatos ou oiroustanoiao, oerá promovida acareações entre eles.

§ 28) - O procurador e ou representante do Sindicato

da O&togoria do acusado assistir _ao seu interrogatório, bem qq

mo à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interfirir nas pergus

tas e respostas, facultando-lhe, porca, reinquirí-lao, por intermédio o

Presidente da Comioo5o*

-•.e.e...

Art.lôôo) - Quando houver duvida sobre a sanidade do *

aousado, a Comissão proporá à autoridade competente que ele seja subme¬

tido a exame por junta médioa ofloial, da qual participe pelo monoo um

médioo psiquiatra*

Parágrafo uni00 - 0 incidente de sanidade mental corá

processado cm auto apart do e apenso ao prooesso prinoipal, após expedi

ção do laudo periolal*

Art*l89õ) - Tipificada a infração disciplinar oerá fo£

mulada a Indioia.ão do servidor, com a espeoifioaçao doo fatos a ale im¬

putados e das reopeotivas provas.
0

§ 18) — 0 indiciado sera oitado por mandato expedido

pelo Presidate da Comissão para apresentaoTÿièÿesa esorita, no prazo de

10 (dez) dias, asoegurando-oe vista do prooesso na repartição.

§ 28) - Havendo 2 (doio) ou maia indiciados, o prazo

será comum e de 20 (vinte) dias.

g. 3«i) - 0 prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo *

dobro para diligênoias reputadas indispensáveis, se requerido pelo intq

resoado e a juízo do Presidente da Comissão.

§ 48) - Ho caso de recusa do indiciado em opor o oien¬

te na oopia da oitação, o prazo para defesa oontar-oe—á da data oertifl

oada na mesma pelo membro da Comissão q ie fez a oitação com a assinatu¬

ra de 2(duas' testemunhas. .
Art*1908) - 0 indioiado que mudar de residência fioa *

obriga a oomunioor á 0omissão o lugar onde poderá sor encontrado.
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Art.191c )-Aohando-ee o indiciado em ligar incerto

e não sabido,será oitado por edital,publicado uma únioa vez no-

órgão oficial do município ou jornal de circulação no município

4.44

para apresentar defesa.

Parágrafo TÍnioo-Na hipótese deste artigo,p prazo

para defesa será de 15(quinze)dias a partir da data da publicaço

do edital.

Artl922)-Considerar-se-á revel 0 indiciado que r£

gulanuente citado,não apresentar defesa no prazo legal.

§ 1®)-A revelia será deolarada por tempo nos autos do

prooesso e devolveráÿ prazo a defesa.

§ 2®)-Para defender 0 indioiado revel, a autoridade-

instauradora do processo designará um servidor como defensor dg

tivo de oargo de nível igual ou superior ao do indiciado.

Art.193a)-Apreoiada a defesa,a comissão elaborará

relatorio minucioso,onde resumirá as peças prinoipais dos ajitos

e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua ooxrvjg.

cção.

§ lB)-0 relatório será sempre oonolusivo quanto à inq

cônoia ou à responsabilidade do servidor.

§ 20)-Reoonheoida a responsabilidade do servidor» a <22

missão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredida

bem oomo as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art.l9â#)-0 prooesso disciplinar,oomo 0 relatório da

comissãç será remetido à autoridade que determinou a sua instau

raçãojpaiÿ; julgamento.

V

// r
SUBSEÇÃO III

Do Julgamento
. r .vv*

Art.l95B)-No prazo de 60(sessenta)dias,contados do

oebimento do prooesso,a autoridade julgadora proferirá a sua dfi

cisão.
da autoridade instauradora do procôsso,este será enoaminhador
autoridade competente que deoidira em igual prazo.

/

§ 1B)-Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada
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§ 22)-Havendo maia de um indioiado e diversidade de

sanções,o julgamento camera à autoridade competente para a Im¬
posição de pena mais grave,

§ 32)-Se a penalidade prevista for a de demissão,oqg,

sação de aposentadoria ou disponibilidade,0 julgamento caberá-

a3 autoridades de que trata d> inoiso I do artigo 169«
Art.l96a)-0 julgamento se baseará no relatório da ©

missão,salvo quando ás provas dos autos.

Parágrafo tfnico-Quando 0 relatório da Comissão con¬

trariar as provas dos autos,a autoridade julgadora poderá,moti
vadamente,agr a penalidade proposta,abrandá-la ou isentar-0

servidor de responsabilidade.

Airt.197a)-Verificada a existência de vício insana -
vel,a autoridade julgadora declarará a nulidade total ou paroi

al do prooesso e ordenará a constituição de outra oomisoão para

instauração de novo processo.

§ la)-0 julgamento fora do prazo legal não implioar-

nulidade do processo.

§ 2a)-A autoridade julgadora que causa à prescxi- í \

ção de que trata o artigo 170,parágrafo Ia,será responsablizjÿ- \
da na forma da lei. . \

Art.198a)-Extinta apunibilidade pela prescrição,a -
autoridade julgadora determinará 0 registro do fato nos assen¬

tamentos individuais do servidor.

Art.199a)-Quando a infração estiver capitulada oomo

crime ,,o prooesso disciplinar será remetido ao Ministério Publi
00 para instauração de ação penal,ficando um translado na repflp

tição.

Art.200a )-0 servidor que responde a prooeBso só pocjg,

rá ser exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente,após a

conolusão do rpooesso e 0 cumprimento da penalidade.
Farágrafo tfnioo-Ooorrida a exoneração de que trata o

o artigo 36,§ unioo,inoiso I,o ato sera convertido em demissão.
se for o oaso.
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SUBSEÇXO IV
Da Revisão do Prooesso

Art,2012)-O prooesso disciplinar poderá ser revisto,

a qualquer tempo,a pedido ou de ofício quando se aduzirem fatos»

novos,ou cirounstãnoias suscetíveis de justificarem a lnooênoia
do punido,ou a inadequação da penalidade aplicada,

§ 12)-Em caso de falecimento,ausência ou desapareoimeij

to do servidor,qualquer pessoa da família poderá requerer a revi
são do prooesso,

§ 22)-No caso de incapacidade mental do servidor,a reÿd,

são será requerida pelo respectivo curador,

Art,2022)-No prooesso revisional,o onus da prova cate

ao requerente,

Art«203fi)-A simples alegação de injustiça da penalidfe

denão constitui fundamento para a revisão,que requer elementos no

vos ainda não apreoiados no prooesso disciplinar,

Ait.204-2 )-0 requerimento de revisão de prooesso fbn&T \
mentado e instruido de provas será dirigido à autoridade oompelisA \
te que se autorizá-la,emeaminhará o pedido ao dirigente do orgão \
ou entidade ànde ete originou prooesso disciplinar, \ \

Parágrafo tfnico-Reoebida a petição,o dirigente do or\\ \

gão ou entidades providenciará a constituição de comissão,na for-* \
”

ma prevista do artigo 177 desta Lei,

Art,205fl)-A revisão oorrerá em apenso ao prooesso oçà

ginário,
Parágrafo tfnioo-Na petição inicial,o requerente pedi

rá dia e hora para a produção de rpovas e inquirição das testemÿ

nhas que arrolar,

Art,2062 )-A oomisoão revisora terá atá 60(seseenta)-

dias para a oonolusão dos trabalhos,prorrogáveis por igual prazo,

quando as oirounstâncias o exigirem,

-segue Pis, 5g:...
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Art.207fl)-Apliosm-se aoa trabalhos da comissão revi

eora, no que oouber,as normas e prooedimentos próprios da oomissao

do processo disciplinar*

•••

Art.2082)-0 julgamento oaberá à autoridade que apli

cou a penalidade*

Parágrafo tfnico-0 prazo para julgamento será de ate

60(sessenta)dias,contados do reoebimento do processo,no oureo do

qual a autoridade julgadora poderá determinar diligencias.

Art.209fi)-Julgada procedente a revisão,será declama
da sem efeito a penalidade aplicada,restabelecendo-se os direitos

do servidor.
Parágrafo ífnioo-Da revisão do processo não poderá jgs

suitar agravamento da penalidade.

TÍTULO V

Lo Custeio

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art.210“)-0 ousteio dos benefícios da aposentadoria

e da pensão,assim oomo da gratifioação natalina e do salário famí¬

lia dos servidores aposentados e pensionistas de que trata esta-

Lei,além de outros que poderão vir a ser instituídos,será efetu$
do pela contribuição mensal e obrigatória dos órgãos da Adminis¬
tração Pública Municipal direta,de suas autarquias,empresas e fip.

dações bem oomo pelo produtos da arrecadação de oontribuições B£

ciais igualmente obrigatórias sobre as remunerações,as pensões e

os proventos de aposentadoria de seus servidores,que integrarão-

um Fundo Especial e ou um Sistema de previdência e Assistência -
Social a ser orlado por Lei Municipal,com as seguintes reoeitas*

I- a contribuição mensal dos servidores ativos,ina¬

tivos e pensionistas no valor correspondente a 8#(oito por oento)

calculados sobre a remuneração,os proventos da aposentadoria e a

pensão;

I

-segue Fls. 5©•••
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Il-a contribuição meneai dos dois Podores do MunicjT

pio,de sueis autarquias,empresas e fundações publicasajino valor correjj,

pondente a 10#(dez por cento) sobre as remunerações dos servidores -
em atividade?

III-os rendimentos e os juros provenientes de aplica

ções financeiras;

IV-os resultantes de assinatura de convêncios;

V-doações, auxílios,subvenções,legados e outras recd,

§ lc)-As receitas do Fundo Berão depositadas em oonta

espeoial a ser aberta a mantida em agência de estabelecimento ofcial

de credito.

tas.

ay

§ 22)-As contribuições previstas nos incias I e II dçB

to artigo,deverão ser creditadas na conta do Fundo ate o dia 10(dez)

dp mês subsequente,não sendo este dia útil,no primeiro dia útil scgub

te•
$ 3fi)-As contribuições constantes dos incisos I e II-

deste artigo que não forem creditadas e ou repassadas para conta do-

Fundo no prazo estipulado no parágrafo anterior,deverão ser atualizÿ

das monetariamente e acrescidas de juros morftorios na forma da Lei.

TÍTULO VI

Das Disposições Finais e Transitórias

OAÍÍTULO I

Das Disposições Finais

Art.2112)-Ao servidor público do Município de Vargem Gde

do Sul,bem oomo de suas autarquias,empresas e fundações públicas e -
assegurado,nos termos da Constituição Federal,o direito á livre asse

ciação sindical e os seguintes direitos,entre outros dela decorrente»:

I-de ser representado pelo Sindicato da Categoria,in¬
clusive como substituto processual naquilo que a Lei autorizar.

X
-segue Fls. 60•••
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II - de exeroer o direito de grave nos termos e nos •
t ••

limites definidos em Lei Federal;

III - de ter descontado em folha de pagamento, sem o-

nus para a entidade sindical a que for filiado, o valor das mensalida-'

des e contribuições definidas em assembleia geral da categoria e a ela

devida, obrigando-se os orgãos e entidades a repassadas até o 102 (déoi

mo) dia útil do mês subsequente ao devido, sob pena de, em caso de atrg

so, serem as mesmas atualizadas monetariamente de acordo com a avaria-

ção acumulada da taxa Referencial Diária TRD, ou outro índice que vier

a subBtituí-la, calculadas desde o dia que as mesmas deveriam ter sido

creditadas ou repassadas até o dia anterior ao crédito ou repasse e a-

crescidas de juros moratorios na razão de ifi (um por oento) ao mês.
IV - de ser vedado a Bua demissão, a partir do re¬

gistro de sua candidatura a cargo de direção ou representação sindioalí,
e, se eleito, ainda que suplente, até l(um) anc apos o final do mandaJ

to, salvo se cometer falta grave nos termos da Lei; \ \

V - de ser inamovível de seu oargo, salvo em caso de

promoção ou acesso, bem como do looal onde se enoontre lotado, exceto \

se a pedido ou por interesse público, quando ocupante dos cargos de Prg

sidente, Vioe-Presidnete,âeoretárlo Geral, 12 e 22 Secretário e 12 e 22
fcrM** -------- *

Tesoureiros da Entidade, até l(um) ano apos 0 término do mandato.

Parágrafo Único - É peimitido à Entidade representa¬

tiva dos servidores o aoesso aos Departamentos da Administração Munici¬

pal direta e indireta para verificação' das condições de trabalho, bem •
como, para fixação de comunidades de interesse da classe, desde que a-'

compahhada do responsável e ou superior imediato da repartição,vedada '
qualquer outra atividade que contrarie aqueles princípios,espeoialmente

as de oonotaçõeo políticas.

Art.2122) - Os instrumentosde proouração utilizadoB '
para recebimento de direitos ou vantagens doo servidores públicos -
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municipals terão validade por 12(doze)meões,devendo oer renovados

ppós findo este prazo.

Art.213®)-Para todos os efeitos previstos necta leiçi

e em leis do Município,os exames de sanidade física e mental serão
obrigatoriamente realizados por médioo oredenoiado pela autoridade

oompetente.

Parágrafo Único-Em cascfe especiais,atendendo à naturq

za da enfeimidade,a autoridade competente poderá designar junta -
médica para prooeder ao exame,dela fazendo parte,obrigatoriamente,

médico da entidade ou órgão,ou médioo oredenoiado por aquela auto

ridado.

Art.214c)-Contar-se-aãpor dias corridos os prazos pre

vistoB nesta lei.

Parágrafo tfnico-Não se computará no prazo o dia inid.

al,prorrogando-se até o primeiro dia útil se o vencimento cair em

sábado,domingo,feriado ou ponjto facultativo.

Art.215c )-Sao isentos de taxas,emolumentos ou custas

os requerimentos,certidões e outros papéis que,na esfera adminig-ÿ\
trativa,interessem ao servidor municipal da ativa ou inativo,bem-\ \
como o direito de petição de que trata o artigo 133• \

Art.216®)-]2 vedado exigir atestado de ideologia oomo\\ '

condição de posse ou exercíoio em cargo Publioo. vV
Art.217® )-Poderão ser admitidos para cargos adequados

servidores de capacidade física reduzida,aplicando-se processos ea.
peciais de seleção.

/ Art.218®)-A jornada de trabalho nas repartições pubÿ

oas municipais serão fixadas por ato da autoridade competente.

Art.219®)-A autoridade oompetente fixará por ato pr£

prio,o s regulamentos neoessários ã execução da presente Lei.

'' - J O



PREFEITURA MUNICIPAL
VARGEM GRANDE DO SUL

ESTADO DE SAO PAULO
(A PÉROLA DA MANTIQUEIRA)

Of. N.ÿls* &•••

CAPÍTULO H
Das Disposições Transitórias

Art.2202 )-Picam, submetidos ao regime jurídioo ins-fcL

tuido por esta Lei,na qualidade de servidores pubLioos,os servidores-

da Administração direta,das autarquias,empresas e fundações publicas-

munioipais,estatutários,inativos e pensionistas,e os regidos pela Co&
solidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo Deoreto Lei na5.452,01 de

maio de 1.943,exceto os oontra_tados por prazo determinado,cujod oojj*

tratos não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de pror

rogação•
Parágrafo Un'.i- > ia)-Os empregos ocupados pelos servi

dores abrangidos pelo regime instituído por esta Lei,ficam transforma
dos em cargoa,na data âe sua publicação.

Parágrafo 2fi)-Os servidores estáveis e não oonoursÿ

dos passam a ser considerados efetivos em seus respeotivos cargos,»’*•»•

partir da entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo 3Ê)-Excetuando-se os ocupantes de cargoe-

em comissão,os servidores não oonoursadoB e não estáveis da Sdminlstía'
ção Publioa Kunioipal direta,de suas autarquias,empresas e fundações ,\
em exercício na data de..entrada em vigot desta Lei,que já tenham com- \
pletado ou que vierem a completar S(oinoo) anos de trabalho continuado

nos mesmos,serão considerados efeitos em seus respeotivos cargos adçdt

rindo automaticamente a estabilidade.

Parágrafo 4C)-Resolvido o contrato de trabalho com

a transferencia do servidor do regime da Consolidação das Leis do Tea

balho para 0 estatutário,em decorrência desta assiste-lhe o dirgi

to de movimentar a oonta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço,instituido pela Lei na5.107,de 13 de setembro de 1966,na fo£

ma que a legislação permitir.

Art.22ia )-0b Poderes Executivo e Legislativo insti
tuirão no âmbito de sua competência,planos de carreiras de seus se£’;v

dores,compatíveis com a presente Lei,no prazo máximo de 30(trinta)-

dias,a partir da entrada em vigor desta lei°
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Art*222Q)-A A-dminictração 1'unioipcl direta e indirja

tn,apresentará so noooof!0riofestudoB fundamentados das posaibi,

lidedec do oonoconSeo de boneffoios doa servidores on atividadej
e obrigatoriamente,da elovação don percentuais oonntontos dos-

inoiooB I e II fio artigo 210 doota Lei*

Art*223c)-Aô despeBRo corn oxooLtção desta serão-

atendidas pelas dotações orçsznentárinc próprias oonsignodas no

orçamento municipal o suplefacntadas so necessário* ,

Art*2245)--ata Lei entrará cn vigor n partir/
do TTovcrabro do 1992,revognndo-oe ao disposições era oo:
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